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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2017
(Processo Administrativo n.° 23348.004017/2017-67)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Instituto Federal Catarinense  -
Reitoria, por meio da Autoridade Competente, o Magnífico Reitor Em Exercício, sediado na Rua das
Missões, nº 100, bairro Ponta Aguda, Blumenau/SC, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na
forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço global por grupo, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02,
de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488,
de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente,
a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 04/06/2018
Horário: 10:30
UASG: 158125

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição
de  equipamentos  e  softwares  para  viabilizar  a  implantação  de  solução  de  backup, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela
constante no Termo de Referência,  facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos
forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

1.3. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante deste edital e a descrição
do objeto constante no site www.comprasnet.gov.br, “SIASG” ou Nota de Empenho, prevalecerá a
descrição deste Edital.
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2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2018, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 26422 / 158125

Fonte: 8100000000

Programa de Trabalho: 108785

Elementos de Despesa: 33.90.40-22, 44.90.40-05, 44.90.52-37, 44.90.52-43

PI: L20RLP6000N

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O  Credenciamento  é  o  nível  básico  do  registro  cadastral  no  SICAF,  que  permite  a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou  de  seu  representante  legal  e  a  presunção  de  sua  capacidade  técnica  para  realização  das
transações inerentes a este Pregão.

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do
sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com  o  objeto  desta  licitação,  e  que  estejam  com  Credenciamento  regular  no Sistema  de
Cadastramento Unificado de Fornecedores –  SICAF,  conforme disposto  no §3º  do artigo 8º  da
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Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.10. 

4.1.1. Será assegurada, ainda, preferência na contratação, nos termos do disposto no  
art. 3º da Lei n. 8.248, de 23 de outubro de 1991 e do Decreto n 7174, de 12 de maior de 2010,
para fornecedores de bens e serviços, observada a seguinte ordem:

a) bens e serviços com tecnologia desenvolvida no país e produzidos de acordo com o
Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal;

b) bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e,

c)  bens  e  serviços  produzidos  de  acordo  com o PPB,  na  forma definida  pelo  Poder
Executivo Federal.

4.1.2. As ME/EPP que atendam ao disposto neste item terão prioridade no exercício do direito
de  preferência  em  relação  às  médias  e  grandes  empresas  enquadradas  nas  mesmas
condições.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI, nos
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1. Proibidos  de  participar  de  licitações  e  celebrar  contratos  administrativos,  na
forma da legislação vigente;

4.3.2. Estrangeiros  que  não  tenham  representação  legal  no  Brasil  com  poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.3.4.  Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou
liquidação;

4.3.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3°  da Lei Complementar nº
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.
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42 a 49; 

4.4.1.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei  Complementar nº  123, de
2006,  mesmo que  seja  qualificada  como microempresa  ou  empresa  de  pequeno
porte;

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos,
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

4.4.3. Que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e  não emprega menor  de  16  anos,  salvo  menor,  a  partir  de 14 anos,  na condição  de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e
horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase
de recebimento de propostas.

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasília – DF.

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão,  ficando responsável  pelo  ônus decorrente  da perda de negócios,  diante  da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até  a  abertura  da  sessão,  os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  as  propostas
apresentadas.

5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:
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5.6.1. Valor unitário e total do item;

5.6.2. Marca;

5.6.3. Fabricante; 

5.6.4. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo
de garantia;

5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5.8. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou
indiretamente no fornecimento dos bens.

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a contar da
data de sua apresentação. 

5.10. O  licitante  deverá  declarar,  para  cada  item,  em  campo  próprio  do  sistema
COMPRASNET  e/ou  quando  solicitado  pelo  pregoeiro  via  chat,  se  o  produto  ofertado  é
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no
Termo de Referência.

6.  DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1. A abertura  da  presente  licitação  dar-se-á  em sessão  pública,  por  meio  de  sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

6.2.1. A desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.
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6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

6.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances  exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro. 

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do grupo.

6.6. Os  licitantes  poderão  oferecer  lances  sucessivos,  observando  o  horário  fixado  para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

6.7.1. O intervalo entre lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos.

6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.11. Se  a  desconexão  perdurar  por  tempo  superior  a  10  (dez)  minutos,  a  sessão  será
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 

6.12. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e
seus anexos. 

6.13. A etapa  de  lances  da  sessão  pública  será  encerrada  por  decisão  do  Pregoeiro.  O
sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá
período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual
será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para
efeito de ordenação das propostas.
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6.15. Encerrada a etapa de lances será efetivada a verificação automática, junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as licitantes
qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, procedendo à comparação com
os valores da primeira  colocada,  se esta  for  empresa de maior porte,  assim como das demais
classificadas,  para  o  fim  de  aplicar-se  o  disposto  nos  arts.  44  e  45  da  LC nº  123,  de  2006,
regulamentado pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.16. Caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de maior porte,  as
propostas de licitantes qualificadas como  microempresas ou empresas de pequeno porte  que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.17. A melhor  classificada nos termos do item anterior  terá  o direito  de encaminhar  uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.18. Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte  melhor
classificada  desista  ou  não  se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais
licitantes qualificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no
prazo estabelecido no subitem anterior.

6.18.1. Quando  houver  propostas  beneficiadas  com  as  margens  de  preferência  em
relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre
as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

6.19. Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A da
Lei n° 8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme
procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010.

6.19.1. Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos termos da
Lei  nº  8.248,  de  1991,  as  licitantes  qualificadas como microempresas  ou  empresas  de
pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de
2010, terão prioridade no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes
empresas na mesma situação.

6.19.2. Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto nº 7.546,
de 2 de agosto de 2011, não se aplicará o desempate previsto no Decreto nº 7.174, de
2010. 
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6.20. Para produtos abrangidos por margem de preferência, caso a proposta de menor preço
não  tenha  por  objeto  produto  manufaturado  nacional,  o  sistema  automaticamente  indicará  as
propostas de produtos manufaturados nacionais que estão enquadradas dentro da referida margem,
para fins de aceitação pelo Pregoeiro.

6.20.1. Nesta situação, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência
tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar. 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem
como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

7.1.1. Como condição prévia, caso o licitante detentor da proposta classificada  
em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44
e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, o Pregoeiro deverá consultar o Portal da
Transparência do Governo Federal, seção “Despesas – Gastos Diretos do Governo –
Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar se o somatório dos
valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior,  extrapola o
limite previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 2006, ou o limite
proporcional de que trata o artigo 3º, § 2º, do mesmo diploma em caso de início de
atividade no exercício considerado.

7.1.2. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também  
abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens
bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação,
extrapola  os  limites  acima  referidos,  acrescidos  do  percentual  de  20% (vinte  por
cento) de que trata o artigo 3º, §§ 9º – A e 12, da Lei Complementar nº 123, de 2006.

7.1.3. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do  
limite legal, o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do
licitante, conforme artigo 3º, §§ 9º, 9º-A, 10 e 12, da Lei Complementar nº123, de 2006,
com a consequente recusa do lance de desempate,  sem prejuízo das penalidades
incidentes.

7.2. Será  desclassificada  a  proposta  ou  o  lance  vencedor  com valor  superior  ao  preço
máximo fixado para o grupo e por item ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
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7.3. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta,
os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009,
em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

7.4. Considera-se  inexequível  a  proposta  que  apresente  preços  global  ou  unitários
simbólicos,  irrisórios ou de valor zero,  incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

7.5. O Pregoeiro  poderá  convocar  o  licitante  para enviar  documento  digital,  por  meio  de
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena
de não aceitação da proposta. 

7.5.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os
que  contenham as  características  do  material  ofertado,  tais  como  marca,  modelo,  tipo,
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos,
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio
e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico,
sob pena de não aceitação da proposta.

7.5.1.1. O  prazo  estabelecido  pelo  Pregoeiro  poderá  ser  prorrogado  por
solicitação  escrita  e  justificada  do  licitante,  formulada  antes  de  findo  o  prazo
estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

7.5.2. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a
padrões de qualidade e desempenho,  não possa ser  aferida pelos meios previstos nos
subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente
amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03
(três) dias úteis contados da solicitação.

7.5.2.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de
realização  do  procedimento  para  a  avaliação  das  amostras,  cuja  presença  será
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

7.5.2.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem
no sistema.

7.5.2.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega,
sem justificativa  aceita  pelo  Pregoeiro,  ou  havendo  entrega  de  amostra  fora  das
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

Rua das Missões, 100 – Ponta 
Aguda
Blumenau/SC – CEP: 89.051-000
(47) 3331-7800 / ifc@ifc.edu.br



Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal Catarinense – Reitoria

7.5.2.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em)
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo
segundo  classificado.  Seguir-se-á  com  a  verificação  da(s)  amostra(s)  e,  assim,
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes
no Termo de Referência. 

7.5.2.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados
como  protótipos,  podendo  ser  manuseados  e  desmontados  pela  equipe  técnica
responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

7.5.2.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues
deverão  ser  recolhidas  pelos  licitantes  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  após  o  qual
poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

7.5.2.7.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as
condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais
impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o
caso.

7.6. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da
margem  de  preferência,  o  Pregoeiro  solicitará  ao  licitante  que  envie  imediatamente,  por  meio
eletrônico,  com posterior  encaminhamento  por  via  postal  (caso  seja  solicitado),  o  documento
comprobatório  da  caracterização  do  produto  manufaturado  nacional,  nos  termos do  Decreto  n°
7.174, de 12 de maio de 2010.

7.7. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender
aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir
da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

7.7.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas
serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.

7.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a continuidade da mesma.

7.10. O Pregoeiro  poderá  encaminhar,  por  meio  do  sistema  eletrônico,  contraproposta  ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
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7.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

7.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

7.10.3. Caso o licitante oferte valor com mais de duas casas decimais após a vírgula, o
Pregoeiro solicitará o ajuste. Não atendida a solicitação, estará o Pregoeiro autorizado a
realizar a correção, arredondando para o valor imediatamente inferior.

7.11. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos
44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta  classificada  em primeiro  lugar,  o  Pregoeiro  verificará  o  eventual  descumprimento  das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. SICAF;
 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

8.1.3. Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade
Administrativa,  mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça
(www.  cnj  .jus.br/  improbidade  _adm/consultar_requerido.php  ).

8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
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por falta de condição de participação.
8.2. Os  licitantes  deverão  apresentar  a  seguinte  documentação  relativa  à  Habilitação
Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista:

8.3. Habilitação jurídica: 

8.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

8.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada  -  EIRELI:  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,  devidamente
registrado  na  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhado  de  documento
comprobatório de seus administradores;

8.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

8.3.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela
Junta  Comercial  ou  pelo  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas,  conforme  o  caso,  que
comprove  a  condição  de  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  segundo
determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI. 

8.3.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia  que  o  aprovou,  devidamente  arquivado  na  Junta  Comercial  ou  inscrito  no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o
art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

8.3.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social,
nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012.

8.3.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que
comprove  a  qualificação  como  produtor  rural  pessoa  física,  nos  termos  da  Instrução
Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.3.9. No  caso  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em funcionamento  no  País:

Rua das Missões, 100 – Ponta 
Aguda
Blumenau/SC – CEP: 89.051-000
(47) 3331-7800 / ifc@ifc.edu.br

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal Catarinense – Reitoria

decreto de autorização;
8.3.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva;

8.4. Regularidade fiscal e trabalhista:

8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.4.2. Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos  tributários  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  por  elas  administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751,
de  02/10/2014,  do  Secretário  da  Receita  Federal  do  Brasil  e  da  Procuradora-Geral  da
Fazenda Nacional.

8.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.4.4. Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  justiça  do  trabalho,
mediante  a  apresentação  de  certidão  negativa  ou positiva  com efeito  de  negativa,  nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943;

8.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.4.6.  Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Estadual  do  domicílio  ou  sede  do
licitante;

8.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados
ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da
lei; 

8.4.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena
de inabilitação.

8.5. Qualificação Econômico-Financeira, 
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8.5.1. Certidão  negativa  de  falência  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  da  pessoa
jurídica;

8.5.2. Balanço  patrimonial  e  demonstrações contábeis  do  último exercício  social,  já
exigíveis e apresentados na forma da lei,  que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta;

8.5.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido
da  licitante  qualificada  como  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  a
apresentação  de  balanço  patrimonial  do  último  exercício  financeiro.  (Art.  3º  do
Decreto nº 8.538, de 2015);

8.5.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação  de  balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  referentes  ao
período de existência da sociedade;

8.5.3. A comprovação da situação financeira  da empresa será constatada mediante
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
resultantes da aplicação das fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

8.5.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior
ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar  patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do
valor estimado da contratação ou do item pertinente.

8.6. O  licitante  enquadrado  como microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os
benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  n.  123,  de  2006,  estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

8.7. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser
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apresentados em meio  digital  pelos  licitantes,  por  meio  de  funcionalidade  presente  no  sistema
(upload),  no  prazo  de  02  (duas)  horas,  após  solicitação  do  Pregoeiro  no  sistema  eletrônico.
Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito
o envio da documentação por meio do e-mail  compras@ifc.edu.br.  Posteriormente,  caso sejam
solicitados,  os  documentos  serão  remetidos  em  original,  por  qualquer  processo  de  cópia
reprográfica,  autenticada  por  tabelião  de  notas,  ou  por  servidor  da  Administração,  desde  que
conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 02
(dois) dias úteis após a solicitação.

8.7.1. Caso  seja  solicitado  o  envio  de  alguma  documentação  em  original,  estas
deverão  ser  remetidas  ao  Instituto  Federal  Catarinense  –  Reitoria,  situado  na  Rua das
Missões, nº 100, Bairro Ponta Aguda, Blumenau/SC, CEP 89.051-000, em envelope fechado
e rubricado no fecho, com os seguintes dizeres em sua parte externa e frontal:

INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE – REITORIA A/C PREGOEIRO(A)
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2017

ENVELOPE COM DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
RAZÃO SOCIAL E CNPJ

8.7.2. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

8.8. Em relação às licitantes cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores
– SICAF, o Pregoeiro consultará o referido Sistema em relação à habilitação jurídica, à regularidade
fiscal e trabalhista conforme o disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.10.

8.8.1. Também  poderão  ser  consultados  os  sítios  oficiais  emissores  de  certidões,
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

8.8.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do
sítio oficial,  ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante  será
convocado a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que comprove o
atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto
quanto  à  comprovação  da  regularidade  fiscal  das  licitantes  qualificadas  como
microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº
123, de 2006.

8.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez
que atenda a todas as demais exigências do edital.
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8.9.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à
fase de habilitação.

8.10. Caso  a  proposta  mais  vantajosa  seja  ofertada  por  licitante  qualificada  como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição
no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação
de justificativa.

8.10.1. A não-regularização fiscal  no prazo previsto  no subitem anterior  acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura
da sessão pública.

8.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos,  ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.

8.13. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos artigos  44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

8.14. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

9.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

9.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores
à  realização  da  sessão  pública  precedente  ou  em que  seja  anulada  a  própria  sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

9.1.2. Quando houver erro  na aceitação do preço melhor  classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou
não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances. 
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9.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

9.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda,
fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas,  rasuras,  entrelinhas  ou  ressalvas,  devendo  a  última folha  ser  assinada e  as
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,
para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas  as  especificações  do  objeto  contidas  na  proposta,  tais  como  marca,
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Se,  após  o  término  da  fase  competitiva,  o  licitante  solicitar  pedido  de  
desclassificação  de  sua  proposta  ou  lance,  poderá  ele  ser  submetido  a  processo
administrativo,  em  cumprimento  do  art.  7º  da  Lei  nº  10.520/02,  para  apuração  da  sua
responsabilidade quanto à oferta de lance e posterior desistência ou não encaminhamento
da  proposta  quando  solicitada,  observadas,  ainda,  as  sanções  administrativas  previstas
neste Edital.

11.  DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a  fase de regularização fiscal da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o  prazo de no
mínimo  trinta  minutos,  para  que  qualquer  licitante  manifeste  a  intenção  de  recorrer,  de  forma
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em
campo próprio do sistema.
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11.2. Havendo  quem  se  manifeste,  caberá  ao  Pregoeiro  verificar  a  tempestividade  e  a
existência  de  motivação  da  intenção  de  recorrer,  para  decidir  se  admite  ou  não  o  recurso,
fundamentadamente.

11.2.1. Nesse  momento  o  Pregoeiro  não  adentrará  no  mérito  recursal,  mas  apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta  de  manifestação  motivada  do  licitante  quanto  à  intenção  de  recorrer
importará a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde
logo,  intimados  para,  querendo,  apresentarem  contrarrazões  também  pelo  sistema
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente,
sendo-lhes  assegurada  vista  imediata  dos  elementos  indispensáveis  à  defesa  de  seus
interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados,  no
endereço constante neste Edital.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. O  objeto  da  licitação  será  adjudicado  ao  licitante  declarado  vencedor,  por  ato  do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.

12.1.1. Valores acima da referência não serão adjudicados. Entende-se por valores  
acima  da  referência  aqueles  que  extrapolem  o  preço  médio  estabelecido  pela
Administração da Reitoria do Instituto Federal Catarinense, ainda que se tratem de
itens individualizados que componham um grupo.

12.2. Após  a  fase  recursal,  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  a  autoridade
competente homologará o procedimento licitatório. 

13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

13.1. Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato ou aceito instrumento
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equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). O prazo de vigência da contratação é
de .............................. contados do(a)  ............................. prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da
Lei n° 8.666/93.

13.1.1. O objeto resultante deste pregão terá a garantia de 60 (sessenta) meses a  
partir do seu recebimento definitivo.

13.2. Previamente à contratação, a Administração promotora da licitação realizará consulta ao
SICAF para identificar eventual proibição da licitante adjudicatária de contratar com o Poder Público.

13.2.1. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente,
conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital. 

13.2.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para  a  assinatura  do  Termo  de  Contrato  ou  aceite  do  instrumento  equivalente,  a
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária,  mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja
assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

13.3. O  prazo  previsto  no  subitem anterior  poderá  ser  prorrogado,  por  igual  período,  por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

13.4. Antes  da  assinatura  do  Termo  de  Contrato  ou  aceite  do  instrumento  equivalente,  a
Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos
não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.

13.4.1. Na  hipótese  de  irregularidade  do  registro  no  SICAF,  o  contratado  deverá
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de
aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

14. DO PREÇO

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

15. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência.
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16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

16.1.  As  obrigações da  Contratante  e  da  Contratada  são  as  estabelecidas  no  Termo  de
Referência. 

17. DO PAGAMENTO

17.1.  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir
da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

17.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco)
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº
8.666, de 1993.

17.3. O  pagamento  somente  será  autorizado  depois  de  efetuado  o  “atesto”  pelo  servidor
competente na nota fiscal apresentada.

17.4. Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal  ou  dos  documentos  pertinentes  à
contratação, ou,  ainda,  circunstância que impeça a liquidação da despesa,  como,  por  exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
ficará sobrestado até  que a Contratada providencie  as medidas saneadoras.  Nesta hipótese,  o
prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.

17.5. Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em que constar  como emitida  a  ordem
bancária para pagamento.

17.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

17.7. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da contratante.

17.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
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17.9. Persistindo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada
a ampla defesa. 

17.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF.

17.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante,
não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

17.12. Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação
aplicável.

17.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional,  nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

17.13. Nos casos de eventuais  atrasos  de pagamento,  desde  que a Contratada  não  tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida  pela  Contratante,  entre  a  data  do  vencimento  e  o  efetivo  adimplemento  da  parcela,  é
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = 
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

18.1. Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  nº  10.520,  de  2002,  o
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licitante/adjudicatário que: 

18.1.1. Não aceitar/retirar  a  nota  de empenho,  ou  não  assinar  o  termo de  contrato,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

18.1.2. Apresentar documentação falsa;

18.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

18.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

18.1.5. Não mantiver a proposta;

18.1.6. Cometer fraude fiscal;

18.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

18.2. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa  quanto  às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes,
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

18.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem
anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

18.3.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;

18.3.2. Impedimento  de  licitar  e  de  contratar  com a  União  e  descredenciamento  no
SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

18.4. A  penalidade  de  multa  pode  ser  aplicada  cumulativamente  com  a  sanção  de
impedimento.

18.5. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei  nº  8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei  nº
9.784, de 1999.

18.6. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a
gravidade  da  conduta  do  infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem como o  dano  causado  à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
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18.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

19.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

19.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail compras@ifc.edu.br
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua das Missões, nº 100, Bairro Ponta Aguda,
Blumenau/SC, CEP 89.051-000, seção Coordenação Geral de Compras, Licitações e Contratos.

19.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

19.4. Acolhida  a  impugnação,  será  definida  e  publicada  nova  data  para  a  realização  do
certame.

19.5. Os  pedidos  de  esclarecimentos  referentes  a  este  processo  licitatório  deverão  ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

19.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

19.7. As respostas  às  impugnações e os  esclarecimentos  prestados pelo  Pregoeiro  serão
entranhados nos autos do processo licitatório  e  estarão disponíveis  para consulta  por  qualquer
interessado.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro
dia  útil  subsequente,  no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja
comunicação em contrário pelo Pregoeiro.

20.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
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para fins de habilitação e classificação.

20.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

20.4. As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da
ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

20.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.

20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

20.8. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

20.9. Os  documentos  enviados  por  meio  do  anexo  do  Sistema  
Comprasnet/ComprasGovernamentais,  a  partir  da  utilização  de  chave  de  identificação
pessoal e intransferível,  nos termos do art.  3º e parágrafos c/c o art.  30, § 1º do Decreto
5.450/2005, serão presumidos verdadeiros e válidos para todos os efeitos legais, podendo
ser  dispensado  o  envio  de  documentos  originais  e  cópias  autenticadas  em  papel,  sem
prejuízo do disposto no item 8.6 e subitens deste Edital.

20.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital  e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

20.11. O Edital  está  disponibilizado,  na íntegra,  nos endereços eletrônicos  www.ifc.edu.br e
www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua
das Missões, nº100, Bairro Ponta Aguda, Blumenau/SC, CEP: 89.051-000, nos dias úteis, no horário
das  07:30  horas  às  19:30  horas,  mesmo  endereço  e  período  no  qual  os  autos  do  processo
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

20.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
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20.12.1.  ANEXO I – Termo de Referência

20.12.2. ANEXO II – Modelo de Execução e Gestão do Contratos

20.12.3. ANEXO III – Modelo de Designação de Preposto

20.12.4. ANEXO IV – Modelo de Termo de Compromisso

20.12.5. ANEXO V – Modelo de Termo de Ciência e Declaração de Manutenção de Sigilo
das Normas de Segurança Vigentes no Órgão

20.12.6.  ANEXO VI – Minuta de Termo de Contrato

20.12.7.  ANEXO VII – Modelo de Proposta de Preços

21.  DO FORO

21.1. As questões decorrentes  da  execução deste  Instrumento que não possam ser  
dirimidas   administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da  
Cidade de Blumenau – SC, Subseção Judiciária de Blumenau, Seção Judiciária de Santa
Catarina, com exclusão de qualquer outro.

Blumenau, 17 de maio de 2018.

_____________________________________ _____________________________________

Stefano Moraes Demarco
Pró Reitor de Administração

Fernando José Garbuio
Reitor do IFC Em Exercício

Rua das Missões, 100 – Ponta 
Aguda
Blumenau/SC – CEP: 89.051-000
(47) 3331-7800 / ifc@ifc.edu.br



Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal Catarinense – Reitoria

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

(Documento emitido com base no modelo disponibilizado pela AGU, Comissão Permanente de
Atualização de Editais da Consultoria-Geral da União

Termo de Referência – Modelo para Pregão Eletrônico – Compras
Atualização: Maio/2017)

PREGÃO Nº 009/2017
(Processo Administrativo n.° 23348.004017/2017-67)

1. DO OBJETO

1.1.  Aquisição de equipamentos e softwares para viabilizar a implantação de solução
de backup, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:
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ACEITÁVEL

Margem /
Direito de

Preferência

1 1 SERVIDOR DE REDE

Quantidade: 1 (um) 

Características mínimas:
O modelo do equipamento deverá ser
a  mais  recente  geração
disponibilizada  pelo  fabricante.
Projeto  para  utilização  em  rack,
padrão  19",  com no  máximo  2U de
altura.  Abertura  de  gabinete  e
remoção de placas sem necessidade
de  ferramentas.  Sistema  de
refrigeração  redundante  dotado  de,
no mínimo, 6 (seis) ventiladores hot-
plug. No mínimo 16 (dezesseis) baias
padrão  hot-plug  de  2,5”.  Fonte  de
alimentação  interna  e  redundante
(1+1)  hot-plug,  suportando  a
configuração máxima do equipamento
em caso de falha de uma das fontes
(informar a potência na proposta). 

Processadores: 
-  Mínimo  2  (dois)  processadores
instalados,  da  última  geração  do
fabricante instalados.
- Cada processador deve possuir  no
mínimo 8 núcleos físicos;
-  Frequência  nominal  de  no  mínimo
de 2,1 Ghz;
- Cache mínimo de 11 Mb;
-  O  processador  deverá  possuir
controladora de memória integrada de
no mínimo 4 canais, compatível com
a memória ofertada;
-  O  processador  deverá  possuir
extensões  AVX  e  extensões  de
virtualização;
- Um mesmo modelo de equipamento
deverá  possuir  índice
SPECint_rate2006  auditado  de,  no

131903 Un 01 R$
58.304,00

Decreto
7174/2010,

10%
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mínimo,  630 (seiscentos e  trinta)  na
métrica  Baseline
(SPECint_rate_base2006),
considerando os  dois  processadores
instalados;  Para  comprovar  o
desempenho  solicitado,  a  licitante
deverá  anexar  à  proposta  cópia
extraída  da  Internet  (www.spec.org)
do teste realizado.

Memória: 
-  Possuir  instalado  no  mínimo  64
(sessenta e  quatro)  GB de memória
DDR4, em pentes de 16GB (4x16GB)
RDIMM de no mínimo 2133MT/s.
-  Expansibilidade  a  pelo  menos 384
GB  em  12  (vinte  e  quatro)  slots
DIMM, no mínimo.

Interfaces: 
- 01 (um) conector serial;
- 4 (quatro) interfaces de rede Gigabit
Ethernet  10/100/1000  auto-sensing,
com  suporte  a  Wake-on-  LAN,
agregação de link, balanceamento de
carga e TSO.
- 4 (quatro) interfaces de rede 10GB
BaseT  ou  4  (quatro)  interfaces  de
rede  10GB  SFP+,  com  suporte  a
agregação de link, balanceamento de
carga  e  TSO.  (Em  caso  de
fornecimento  com  SFP+,  deve
acompanhar  os  transceivers  para
10GB  BaseT,  homologado  pelo
fabricando do equipamento);
- 2 (duas) interfaces SAS 6Gbs.
-  Mínimo de 04 (quatro) portas USB
sendo  1  frontais,  2  traseiras  e  1
interna,  não  sendo  aceito  o  uso  de
adaptadores  para  atender  esta
exigência.
- Deverá possuir 02 (dois) slots PCIe
x16 e 01 (uma) interface para vídeo
padrão  VGA,  com  no  mínimo  16
(dezesseis) MB de memória.

Controladoras: 
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- Suporte a discos SATA, SAS e SSDs
e SAS near line.
- Deve permitir a operação a 12Gb/s e
6Gb/s.
-  A  controladora  deverá  possuir
memória  cache  de  1GB DDR3  com
Online  Capacity  Expansion  e  Online
RAID Level Migration.
- Deve suportar os níveis de RAID 0,
1,  5,  6,  10,  50 e 60.  No mínimo 16
portas internas.
-  Deverá  ser  apresentado  catálogo
técnico junto a proposta.

Unidade de armazenamento: 
-  Deverá possuir  capacidade mínima
bruta  total  de  no  mínimo  980  GB,
composto  de  pelo  menos  3  discos
individuais,  padrão  SAS  de  10.000
rotações  por  minuto  ou  SSD  read
intensive  6Gbps,  configurados  em
RAID 5, hot-plug e hot-swap;

Segurança: 
Sistema de trava na tampa do chassi,
impedindo  acesso  aos  componentes
internos.  Deverá  acompanhar  painel
frontal  para proteção de acesso aos
discos rígidos. 

Gerenciamento remoto e diagnóstico: 
Possuir  controlador  para
gerenciamento  remoto  com  porta
dedicada com velocidade mínima de
100Mbps  oferecendo  os  seguintes
recursos mínimos: suporte a IMPI 2.0
e IPv6, alertas SNMP, monitoramento
em  tempo  real,  inventário  e  alerta
para  sistemas  de  armazenamento  e
placas  de  rede.  Alertas  por  e-mail,
monitoramento  de  energia,  mídia
virtual  e  autenticação,  configuração
remota; deverá acompanhar software
de  gerenciamento  do  próprio
fabricante  do  servidor  com
ferramentas de software de gestão e
consoles  visando  simplificar  a
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implantação,  atualização,
monitoramento  e  manutenção  do
servidor.  Capacidade  de  realizar
diagnóstico  de falhas  com indicação
através  de  painel  frontal  indicativo
textual  ou  Led´s,  para  as  atividades
do  equipamento  e  subsistemas.
Recurso de notificação automática e
monitoramento  remoto  contínuo  de
eventos  de  hardware  pelo  próprio
fabricante  do  servidor,  com  a
finalidade  de  proativamente
diagnosticar  falhas  e  restauração
rápida  do  sistema  (apresentar
comprovação do fabricante). 

Acessórios:  acompanhar  trilhos
deslizantes  para  rack  padrão  19”,
original  do  equipamento  com  braço
organizador de cabos. Acompanhar 2
(dois)  cabos  do  tipo  C13-C14  de  2
metros. 

Homologação  do  equipamento  nas
seguintes  listas  de  compatibilidade
(devem ser anexadas à proposta): 
-  Microsoft  Windows  Server  2008  e
2012  R2:
http://www.windowsservercatalog.com
-  Vmware  vSphere  5.5  U2:
http://www.vmware.com/resources/co
mpatibility/search.php
-  Red  Hat  Enterprise  Linux  7.0:
http://hardware.redhat.com

Garantia: 
Garantia  total  60  (sessenta)  meses
on-site  (no  local  da  instalação)
comprovadamente pelo fabricante do
equipamento,  com  cobertura  de  8
horas  por  dia,  05  dias  por  semana,
com prazo  de  início  de  atendimento
em  até  24  horas,  com  atendimento
on-site  e  presença  física  de  um
técnico no máximo em dois dias úteis
após  a  identificação  do  problema,
através  de  sua  rede  autorizada  no
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Brasil.  O  fabricante  deverá  possuir
central  de  ligações  gratuitas  (0800)
para  dúvidas  técnicas  quanto  a
instalação  e  configuração  do
equipamento.  A garantia  deve  estar
em nome do contratante,  não sendo
aceito  oferta  de  equipamento  com
garantia  em  nome  de  terceiros.
Deverá ser apresentada comprovação
através de declaração assinada pelo
fabricante  do  equipamento,  no
momento  da  entrega,
comprometendo-se  pela  garantia
ofertada. Durante o prazo de garantia
será  substituída  sem  ônus  para  o
CONTRATANTE,  a  parte  ou  peça
defeituosa, salvo quando o defeito for
provocado  por  uso  inadequado  dos
equipamentos.  O  fabricante  deve
possuir site na internet para download
de  driver,  suporte  técnico  e
verificação  do  status  da  garantia.  O
fabricante  deve  possuir  central  de
atendimento tipo (0800) para abertura
dos chamados de garantia, mantendo
registros  dos  mesmos  constando  a
descrição  do  problema.  O
equipamento  deverá  ser  totalmente
integrado  de  fábrica,  não  sendo
aceitas  quaisquer  violações  ou
alteração  no  conteúdo  das
embalagens,  que  vise
inclusão/supressão  de
itens/opcionais,  para  garantir  que
todas  as  partes  e  peças  sejam
homologadas e cobertas pela garantia
do  fabricante.  A  licitante  deverá
apresentar  certificação  emitida  pelo
fabricante do equipamento atestando
sua  capacidade  comercial  e  técnica
do equipamento fornecido.  Todas as
características  técnicas  deverão  ser
comprovadas  por  catálogo  oficial  do
fabricante,  anexado  à  proposta.
Destacar  marca  e  modelo  do
equipamento na proposta. 
O Fabricante possui Cadastro Técnico
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Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras e Utilizadoras de Recursos
Ambientais  com  código  5-2
(Fabricação  de  materiais  elétricos,
eletrônicos  e  equipamentos  para
telecomunicação  e  informática)
garantindo  assim  estar  em
conformidade  com  as  obrigações
cadastrais  e  de  prestação  de
informações  ambientais  sobre  as
atividades desenvolvidas sob controle
e fiscalização do IBAMA.

2 APPLIANCE  DE  BACKUP  EM
DISCO

Quantidade: 1 (um) 

-  Equipamento  de  Appliance  de
Backup  em  Disco,  que  contemple
hardware  e  software,  projetados  e
fabricados  para  tarefa  específica  de
armazenamento robusto e inteligente
de  cópias  de  segurança  em  disco
desduplicadas e compactadas;
-  O Appliance de Backup em Disco,
seus  componentes  de  hardware,
softwares  e  licenciamentos  de
software terão de ser originais, serem
novos,  sem  uso,  não  podendo  ser
recondicionados,  devendo  ser
fornecidos  pelo  mesmo  fabricante  e
homologados  por  este  para  serem
instalados  e/ou  utilizados  no
equipamento fornecido;
-  Na data da proposta, o modelo de
equipamento  deverá constar  na lista
de  produção  mais  recente  do
fabricante,  não  poderá  estar  com
situação de fabricação e/ou venda já
encerrada, nem previsão para entrar
em  tais  situações  no  próximo  ano
pelo  fabricante,  mesmo  que  tenha
garantia  suportada  pelo  fabricante
pelos próximos 5 (cinco) anos;
- A controladora, gabinetes de discos

356499 Un 01 R$
212.108,50

Decreto
7174/2010,

10%
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(shelfs) e quaisquer outros elementos
que  necessitem de  energia  deverão
ter  fontes  redundantes  com
alimentação  elétrica  de  220VAC
50/60Hz, com capacidade de manter
a  alimentação  estável  mesmo  em
nível máximo de utilização tanto das
controladoras,  quanto  dos  discos  ou
de  quaisquer  outros  componentes,
independentemente de seu tipo;
-  O  equipamento  deverá  ter
capacidade  líquida  de
armazenamento sem desduplicação e
sem  compressão  de  dados  de  no
mínimo  28TiB  ou  30TB,  ativa,
licenciada  e  disponível  para
armazenamento  de  cópias  de
segurança,  em  discos  rígidos
próprios,  independentes  de  outra
solução de storage;
- O equipamento deverá utilizar RAID
6 na configuração de redundância de
seus discos ou equivalente, de modo
a  tolerar  pelo  menos  a  perda  de  2
(dois) discos sem perdas de dados de
um mesmo RAID Group;
-  A  composição  do  RAID  6  ou
equivalente em quantidade de discos
deverá obedecer às melhores práticas
do  fabricante,  documentadas  em
manual ou guia do próprio fabricante;
- Os dados deverão ser armazenados
de modo  a  garantir  sua  integridade,
inclusive  contra  eventos  causadores
de bit rot e outros relacionados;
-  O  equipamento  deverá  possuir
mecanismos de proteção que impeça
a inconsistência de dados mesmo em
casos  de  interrupção  abruta  ou
desligamento  acidental  de
alimentação elétrica;
-  O  equipamento  deverá  suportar  e
estar licenciado para validar de modo
contínuo  e  automático  a  integridade
dos dados e de quaisquer metadados
armazenados,  inclusive  aqueles
relativos  a  desduplicação  de  dados,
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com  correção  automática  de  falhas
encontradas,  garantindo  a
consistência das cópias de segurança
armazenadas  e  a  sua  recuperação
em caso de necessidade;
-  O  equipamento  deverá  suportar
desduplicação  e  compressão  dos
dados  da  cópia  de  segurança  de
modo em linha (in-line), ou seja, tem
tempo real e a medida que os dados
chegam ao equipamento, de modo a
não  armazenar  mais  de  uma  vez
blocos  de  dados  de  gravação  já
armazenados,  com  tais  recursos
licenciados e ativos;
- A desduplicação deverá ser de bloco
variável,  ajustado  de  modo
automático  pelo  software  do
equipamento, de modo a maximizar a
taxa de desduplicação dos dados das
cópias  de  segurança  e  minimizar  o
consumo de espaço em disco;
-  A desduplicação  deverá  ser  global
ou por container, considerando todos
os  dados  armazenados  no  mesmo
equipamento  ou  container,  sendo
capaz de identificar dados duplicados
de cópias de segurança de diferentes
origens de modo a maximizar a taxa
de desduplicação;
-  O  equipamento  deverá  suportar,
estar  licenciado  e  ativo  para
desduplicação  na  origem,  isto  é,  a
identificação  de  dados  duplicados
ocorre no cliente de backup antes que
tais dados sejam transmitidos para o
equipamento,  de  modo  a  reduzir  o
tráfego  de  rede  e  a  janela  de
realização da cópia de segurança;
-  A  desduplicação  na  origem  do
equipamento deverá ser compatível e
ser  suportada  pelos  softwares  de
backup  incluídos  na  Suíte  de
Software de Backup do Ambiente de
Virtualização fornecida;
-  A  desduplicação  no  destino  deve
ocorrer  no  equipamento,  utilizando
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seu  hardware,  sua  capacidade  de
processamento,  de  memória  e  de
armazenamento,  de  modo  in-line,
onde  os  dados  são  desduplicados
pelo  software  utilizando  CPU  e
memória,  antes  de  serem  gravados
nos discos do equipamento;
- 4 (quatro) interfaces de rede 10GB
BaseT  ou  4  (quatro)  interfaces  de
rede  10GB  SFP+.  (Em  caso  de
fornecimento  com  SFP+,  deve
acompanhar  os  GBICs  para  10GB
BaseT,  homologado  pelo  fabricando
do equipamento);
-  As  interfaces  10  Gigabit  Ethernet
deverão  suportar  agregação  de  link
via  Port-Channel,  LACP  ou
equivalente;
- O equipamento deverá se integrar a
redes  IPv4  e  IPv6,  através  de  suas
portas 10 Gigabit Ethernet, para ser o
destino  de  gravação  de  cópias  de
segurança, origem para recuperação
de  dados  a  partir  de  cópias  de
segurança  armazenadas,  replicação
de  dados,  gerência,  e  demais
funcionalidades;
-  O  equipamento  deverá  suportar
enviar/receber  dados  das  cópias  de
segurança via rede IP;
-  O equipamento  deverá  ter  recurso
de compartilhamento de área de disco
para gravação e leitura de dados de
cópia  de  segurança  via  protocolos
CIFS e NFS, licenciados e ativos;
-  O  equipamento  deverá  ser
suportado  e  possuir  integração  com
os softwares requisitados na Suíte de
Software de Backup do Ambiente de
Virtualização  especificado  neste
documento;
-  O  equipamento  deverá  suportar,
estar licenciado e ativo o recurso de
replicação  de  dados  das  cópias  de
segurança,  via  rede  IP,  em  modo
assíncrono, como sendo equipamento
de  origem  para  um  ou  mais
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equipamentos de destinos, e para ser
equipamento  de  destino  de  um  ou
mais equipamentos de origem;
- O equipamento deverá possuir porta
100 Mbps Ethernet  ou superior  para
acessos de gerência out-of-band, com
integração  a  rede  IP,  e  suporte  aos
protocolos  SSH  e/ou  Telnet  para
gerenciamento via linha de comando;
-  Deverá  possuir  interface  WEB  de
gerenciamento remoto;
- Deverá possuir interface de linha de
comando  (CLI)  para  gerenciamento
remoto;
-  Deverá  se  integrar  a  software  de
backup  Oracle  Recovery  Manager
(RMAN)  através  da  disponibilização
de  área  de  armazenamento  via
protocolo NFS para gravação e leitura
das  cópias  de  segurança,  ou  via
plugin para o Oracle RMAN;
- Caso a solução para integração com
o software de backup Oracle  RMAN
seja fornecida através de plugin, este
deverá  utilizar  protocolo  nativo  do
appliance, suportar desduplicação na
origem  integrada  ao  appliance  de
backup  em  disco  e  deverá  estar
licenciado  para  no  mínimo  10TB de
dados;
-  Fonte  de  alimentação  interna  e
redundante  (1+1)  hot-plug,
suportando a configuração máxima do
equipamento  em  caso  de  falha  de
uma das fontes (informar a potência
na proposta). 
- Acessórios: acompanhar trilhos para
rack  padrão  19”,  original  do
equipamento.  Acompanhar  2  (dois)
cabos do tipo C13-C14 de 2 metros. 

Garantia e Suporte
- Garantia total 60 (sessenta) meses
on-site  (no  local  da  instalação)
comprovadamente pelo fabricante do
equipamento,  com  cobertura  de  8
horas  por  dia,  05  dias  por  semana,
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com prazo  de  início  de  atendimento
em  até  24  horas,  com  atendimento
on-site  e  presença  física  de  um
técnico no máximo em dois dias úteis
após  a  identificação  do  problema,
através  de  sua  rede  autorizada  no
Brasil.  O  fabricante  deverá  possuir
central  de  ligações  gratuitas  (0800)
para  dúvidas  técnicas  quanto  a
instalação  e  configuração  do
equipamento.  A garantia  deve  estar
em nome do contratante,  não sendo
aceito  oferta  de  equipamento  com
garantia  em  nome  de  terceiros.
Deverá ser apresentada comprovação
através de declaração assinada pelo
fabricante  do  equipamento,  no
momento  da  entrega,
comprometendo-se  pela  garantia
ofertada. Durante o prazo de garantia
será  substituída  sem  ônus  para  o
CONTRATANTE,  a  parte  ou  peça
defeituosa, salvo quando o defeito for
provocado  por  uso  inadequado  dos
equipamentos.  O  fabricante  deve
possuir site na internet para download
de  driver,  suporte  técnico  e
verificação  do  status  da  garantia.  O
fabricante  deve  possuir  central  de
atendimento tipo (0800) para abertura
dos chamados de garantia, mantendo
registros  dos  mesmos  constando  a
descrição  do  problema.  O
equipamento  deverá  ser  totalmente
integrado  de  fábrica,  não  sendo
aceitas  quaisquer  violações  ou
alteração  no  conteúdo  das
embalagens,  que  vise
inclusão/supressão  de
itens/opcionais,  para  garantir  que
todas  as  partes  e  peças  sejam
homologadas e cobertas pela garantia
do  fabricante.  A  licitante  deverá
apresentar  certificação  emitida  pelo
fabricante do equipamento atestando
sua  capacidade  comercial  e  técnica
do equipamento fornecido.  Todas as
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características  técnicas  deverão  ser
comprovadas  por  catálogo  oficial  do
fabricante,  anexado  à  proposta.
Destacar  marca  e  modelo  do
equipamento na proposta. 
-  O  fabricante  deverá  possibilitar
abertura de chamado via sistema web
e telefone (0800 ou ligação com custo
local para Blumenau - SC).

O Fabricante possui Cadastro Técnico
Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras e Utilizadoras de Recursos
Ambientais  com  código  5-2
(Fabricação  de  materiais  elétricos,
eletrônicos  e  equipamentos  para
telecomunicação  e  informática)
garantindo  assim  estar  em
conformidade  com  as  obrigações
cadastrais  e  de  prestação  de
informações  ambientais  sobre  as
atividades desenvolvidas sob controle
e fiscalização do IBAMA.

Prazo:
-  Entrega do equipamento e registro
da  garantia  e  suporte  em nome  da
LICITANTE em até 180 dias a partir
da vigência do contrato. 

3 TAPE LIBRARY

Quantidade: 1 (um)

Tape library

- Deverá ser novo e de primeiro uso;
-  Deverá fazer  parte  do catálogo de
produtos  comercializados  pelo
fabricante  e  não  ter  sido
descontinuado em até 90 dias após a
realização do pregão;
- Deverá permitir a utilização de todas
as  funcionalidades,  tecnologias  e
recursos  especificados,  de  maneira
perpétua, irrestrita e sem necessidade
de licenciamentos ou ônus adicionais.

232760 Un 01 R$
144.647,00

Decreto
7174/2010,
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-  Deverá  possuir  todos  os  cabos,
trilhos, tomadas, conectores, GBIC’s,
drivers e softwares, necessários para
ligação  e  perfeito  funcionamento  da
biblioteca de backup.
-  Deverá  possuir  mecanismo
robotizado  para  a  montagem  e
desmontagem  automática  dos
cartuchos;
-  Deverá  estar  preparada  para  o
acondicionamento  em  rack  padrão
19” e possuir altura máxima de 2U’s;
- Deverá possuir, no mínimo, 24 (vinte
e quatro) slots para mídias, todos os
slots  devidamente  licenciados  e
liberados para uso;
-  Possuir  pelo  menos duas interface
SAS  de  6  Gbps  (seis  gigabits  por
segundo cada);
-  Deverão ser fornecidos dois cabos
SAS, de no mínimo 4 (quatro) metros,
para conexão ao servidor de backup;
-  Deverá  possuir  painel  frontal  com
display  em LCD para  operações  de
configuração,  diagnóstico  e
visualização de status;

Deverá  vir  configurada  com 2 (dois)
drives  para  leitura/gravação  em
cartucho magnético, cada um com as
seguintes características:
-  Deverá  ser  de  tecnologia  LTO,
padrão  Ultrium  7  (capacidade  de
armazenamento  de  6  TB,  sem
compressão);
- Deverá possuir taxa de transferência
nativa  de,  no  mínimo,  de  240
(duzentos e quarenta) MB/s;
- Deverá ser hot-swappable;
- Deverá possuir leitora de código de
barras  (Bar  Code  Reader),  para
reconhecimento dos cartuchos;
-  Deverá  possuir  capacidade  de
limpeza automática dos drives;
-  Deverá  permitir  tensão  de
alimentação 110/220V (50/60hz), com
chaveamento automático;
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- Deverá possuir interface web HTTP
para gerenciamento do hardware;
- Deverá incluir os cabos, softwares e
manuais  necessários  à  sua
instalação;
-  Deverão ser ofertados,  no mínimo,
05 (cinco)  cartuchos de limpeza tipo
LTO todos devidamente etiquetados e
totalmente  compatíveis  com  o
equipamento ofertado;
-  Deverão ser ofertados,  no mínimo,
50 (cinquenta) cartuchos do tipo LTO-
7  de  6TB (sem compactação)  todos
devidamente etiquetados e totalmente
compatíveis  com  o  equipamento
ofertado;
-  Deverá  possuir  suporte  nativo  ao
particionamento,  permitindo  que  o
equipamento  seja  particionado  em
fitotecas  automatizadas  (tape
libraries) lógicas, desde que tenha ao
menos  um  tape  drive  em  cada
partição;
-  Deve  possuir  software  de
gerenciamento  remoto  que
disponibilize, no mínimo, as seguintes
funcionalidades:  estado da biblioteca
e do drive, mover os cartuchos entre
slots e o drive, visualizar diagnósticos,
estatísticas  de  desempenho  e
configurações;
-  As  unidades  de  leitura/gravação
(drives)  deverão  ser  capazes  de
efetuar  as  montagens  tanto  de
cartuchos  de  dados  quanto  de
cartuchos  de  limpeza  (tape  cleaner)
automaticamente;
-  Deverá  possuir  porta  para
gerenciamento  remoto  via  web
browser  com  velocidade  mínima
100Mpbs Ethernet;
- Deve vir acompanhada de software
de configuração e drivers de todos os
componentes  compatíveis  com  o
ambiente operacional;
-  Homologação do equipamento nas
seguintes  listas  de  compatibilidade
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(devem  ser  anexadas  à  proposta):
Microsoft  Windows  Server  2012  R2:
http://www.windowsservercatalog.com
;  Red  Hat  Enterprise  Linux  7.0:
http://hardware.redhat.com;
-  O  equipamento  deverá  possuir
compatibilidade  com  o  seguintes
software  de  backup:  Veeam em sua
versão mais atual;
-  O equipamento deverá  possuir,  no
mínimo,  MEBF/MSBF  (Mean
exchanges/swaps between failure) ou
MCBF  (Mean  Cycles  Between
Failures) de 1 (um) milhão de ciclos
de carga e descarga de cartuchos no
robô.
- Acessórios: acompanhar trilhos para
rack  padrão  19”,  original  do
equipamento.  Acompanhar  cabo  do
tipo C13-C14 de 2 metros. 

Garantia: 
Garantia  total  60  (sessenta)  meses
on-site  (no  local  da  instalação)
comprovadamente pelo fabricante do
equipamento,  com  cobertura  de  8
horas  por  dia,  05  dias  por  semana,
com prazo  de  início  de  atendimento
em  até  24  horas,  com  atendimento
on-site  e  presença  física  de  um
técnico no máximo em dois dias úteis
após  a  identificação  do  problema,
através  de  sua  rede  autorizada  no
Brasil.  O  fabricante  deverá  possuir
central  de  ligações  gratuitas  (0800)
para  dúvidas  técnicas  quanto  a
instalação  e  configuração  do
equipamento.  A garantia  deve  estar
em nome do contratante,  não sendo
aceito  oferta  de  equipamento  com
garantia  em  nome  de  terceiros.
Deverá ser apresentada comprovação
através de declaração assinada pelo
fabricante  do  equipamento,  no
momento  da  entrega,
comprometendo-se  pela  garantia
ofertada. Durante o prazo de garantia
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será  substituída  sem  ônus  para  o
CONTRATANTE,  a  parte  ou  peça
defeituosa, salvo quando o defeito for
provocado  por  uso  inadequado  dos
equipamentos.  O  fabricante  deve
possuir site na internet para download
de  driver,  suporte  técnico  e
verificação  do  status  da  garantia.  O
fabricante  deve  possuir  central  de
atendimento tipo (0800) para abertura
dos chamados de garantia, mantendo
registros  dos  mesmos  constando  a
descrição  do  problema.  O
equipamento  deverá  ser  totalmente
integrado  de  fábrica,  não  sendo
aceitas  quaisquer  violações  ou
alteração  no  conteúdo  das
embalagens,  que  vise
inclusão/supressão  de
itens/opcionais,  para  garantir  que
todas  as  partes  e  peças  sejam
homologadas e cobertas pela garantia
do  fabricante.  A  licitante  deverá
apresentar  certificação  emitida  pelo
fabricante do equipamento atestando
sua  capacidade  comercial  e  técnica
do equipamento fornecido.  Todas as
características  técnicas  deverão  ser
comprovadas  por  catálogo  oficial  do
fabricante,  anexado  à  proposta.
Destacar  marca  e  modelo  do
equipamento na proposta. 

O Fabricante possui Cadastro Técnico
Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras e Utilizadoras de Recursos
Ambientais  com  código  5-2
(Fabricação  de  materiais  elétricos,
eletrônicos  e  equipamentos  para
telecomunicação  e  informática)
garantindo  assim  estar  em
conformidade  com  as  obrigações
cadastrais  e  de  prestação  de
informações  ambientais  sobre  as
atividades desenvolvidas sob controle
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e fiscalização do IBAMA.

4 SWITCH
Quantidade: 2 (dois)

Switch de rede 10G L3 – 24 portas
(mínimo):
Características técnicas mínimas: 

-  Equipamento  tipo  switch  Gigabit
Ethernet  com  capacidade  de
operação  em  camada  3  do  modelo
OSI;
- Deve ser fornecido com no mínimo
24 (vinte e quatro) portas 1000/10000
BaseT,  aceitando  no  mínimo  as
velocidades  de  1G  e  10G.  Todas
devem  permanecer  ativas
simultaneamente (também será aceito
o  fornecimento  de  switch  com  24
portas  SPF+,  devendo  ,no  entanto,
serem fornecidos os tansceivers 10G
BaseT na quantidade total  de portas
do switch ofertado);
-  Para  fins  de  redundância,  deve
operar com empilhamento (ou similar)
físico ou virtual. Em ambos os casos,
quando  empilhado,  a  pilha  deve
operar como um único switch e operar
com  links  agregados  (link
agreggation)  entre  os  diferentes
switches  da  pilha.  O  empilhamento
deve  ser  de  pelo  menos  2  (duas)
unidades.  Também  serão  aceitos
switches tipo chassis com supervisora
redundante  que  atinja  o  número  de
portas aqui solicitado;
- Deve possuir porta de console para
total  gerenciamento  local,  com
conector RS-232, RJ-45 ou USB;
-  Deve  possuir  interface  para
manipulação de arquivos de imagem
ou configuração localmente;
- Deve possuir capacidade de vazão
de  pelo  menos  450Mpps,  com
switching bandwidth de 640 Gbps;
-  Deve  permitir
configuração/administração  remota

122971 Un 02 R$
117.400,00

Decreto
7174/2010,

10%
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através de SSH e SNMP;
-  Deve  permitir  a  criação  de  três
níveis  de  administração  e
configuração  do  switch:  somente
leitura,  leitura  e  configuração  das
portas,  acesso  completo.  Deve
permitir a autenticação de usuário de
gerência  em  servidor  RADIUS  e
TACACS;
-  O  equipamento  deve  permitir  sua
configuração  automática  com  base
em  outro  equipamento  da  rede  ou
software  de  gerenciamento,  sem
intervenção  humana,  permitindo  a
rápida  substituição  do  equipamento.
Ao  ser  ligado,  o  equipamento  deve
buscar  esta  configuração  em  outro
equipamento  da  rede,  utilizando-se
para isso parâmetros fornecidos pelo
DHCP; 
-  Deve  implementar  os  padrões  de
roteamento camada 3 OSPF. Caso tal
funcionalidade  seja  habilitada  por
software ou licença, a mesma deverá
ser  fornecida  junto  com  o
equipamento deste processo; 
-  Deve  permitir  o  espelhamento  do
tráfego de uma porta (port mirroring)
para outra porta do mesmo switch ou
para uma porta  de outro  switch que
estiver na rede;
- Deve possuir Jumbo Frame de 9000
bytes;
- Deve possuir IGMP snooping e MVR
ou MVRP para controle de tráfego de
multicast;
- Deve implementar MLD v1 em IPv6;
- Deve ser fornecido com capacidade
instalada  para  operar  em
conformidade  com  o  padrão  IEEE
802.1Q para criação de redes virtuais,
e  deve  permitir  a  criação  de  no
mínimo 1000 VLANs com IDs entre 1
e 4000;
-  Deve  possuir  autenticação  IEEE
802.1x com assinalamento de VLAN
por  usuário  e  Guest  VLAN  para
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usuários  não  autenticados.  Para
usuários  sem  cliente  IEEE  802.1x
instalado, deve possuir um portal Web
(interno  ao  equipamento)  para
autenticação;
-  Deve  possuir  autenticação  IEEE
802.1x  de  múltiplos  usuários  por
porta,  para  o  caso  de  links  com
switches não gerenciáveis. Apenas o
tráfego  dos  usuários  que  se
autenticarem será permitido;
-  Deve  implementar  criptografia  de
todos  os  pacotes  enviados  ao
servidor de controle de acesso e não
só os pacotes referentes a senha;
-  Deve  permitir  configurar  quantos
endereços  MAC  podem  ser
aprendidos em uma porta, e permitir
configurar  qual  ação  será  tomada
quando  esta  regra  for  quebrada,
alertar ou desativar a porta;
- Deve possuir Spanning Tree padrão
IEEE 802.1w (Rapid Spanning Tree),
IEEE 802.1s (Multiple Spanning Tree)
com filtros BPDU. Deve implementar
pelo menos 24 instâncias de STP;
-  Deve  possuir  o  protocolo  para  a
sincronização  do  relógio  com outros
dispositivos de rede, garantindo a alta
efetividade e segurança na troca de
mensagens  com  os  servidores  de
tempo;
- Deve permitir a criação de listas de
acesso  (ACLs),  internamente  ao
equipamento, baseadas em endereço
IP de origem, endereço IP de destino,
portas  TCP  e  UDP,  campo  DSCP,
campo ToS e dia e hora;
- Deve possuir priorização de pacotes
(QoS)  com 4  filas  de prioridade  por
porta.  Deve  implementar  a
classificação  de  pacotes  com  base
em regras de ACL;
-  Deve  implementar  IPv6  com  as
seguintes RFCs: 2460, 2461, 2462 e
2463, ou suas versões mais atuais;
-  Deve  possuir  cliente  DNS  para
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resolução de nomes;
- Deve possuir DHCP Snooping para
eliminação  de  falsos  servidores  de
DHCP;
-  Deve  possuir  análise  do  protocolo
DHCP  e  permitir  que  se  crie  uma
tabela de associação entre endereços
IP atribuídos dinamicamente, MAC da
máquina  que  recebeu  o  endereço  e
porta  física  do  switch  em  que  se
localiza  tal  MAC,  de  forma  a  evitar
ataques na rede;
-  Deve  permitir  a  configuração  de
DHCP  Server  e  DHCP  Relay  com
suporte  a  múltiplas  VLANs
simultaneamente;
- Deve ser fornecido com capacidade
instalada  para  operar  em
conformidade  com  o  padrão  IEEE
802.1AB  para  descobrimento  de
uplinks;
-  Deve  responder  a  pacotes  para
teste de rede, suportando no mínimo
as  seguintes  operações  de  teste:
ICMP  echo,  TCP  connect  e  UDP
echo;
- Deve permitir o envio de mensagens
geradas  pelo  sistema  em  servidor
externo  (syslog),  indicando  a  hora
exata do acontecimento;
-  Deve  implementar  em  hardware
funcionalidade  que  colete  amostras
do  fluxo  de  tráfego  (flows)  para
fornecimento  de  estatísticas  e
monitoramento da rede;
-  Deve  ser  fornecido  com  fonte  de
alimentação  interna  com capacidade
para  operar  em tensões  de  110V  e
220V com comutação automática;
-  Fonte  de  alimentação  interna  e
redundante  (1+1)  hot-plug,
suportando a configuração máxima do
equipamento  em  caso  de  falha  de
uma das fontes (informar a potência
na proposta);
- Acompanhar dois cabos do tipo C13-
C14 de 2 metros;
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- Gabinete padrão para montagem em
rack  de  19",  incluindo  todos  os
acessórios  para  o  perfeito
funcionamento;
Garantia  total  60  (sessenta)  meses
on-site  (no  local  da  instalação)
comprovadamente pelo fabricante do
equipamento,  com  cobertura  de  8
horas  por  dia,  05  dias  por  semana,
com prazo de reposição em até 3 dias
úteis, através de sua rede autorizada
no Brasil. O fabricante deverá possuir
central  de  ligações  gratuitas  (0800)
para  dúvidas  técnicas  quanto  a
instalação  e  configuração  do
equipamento.  A garantia  deve  estar
em nome do contratante,  não sendo
aceito  oferta  de  equipamento  com
garantia  em  nome  de  terceiros.
Deverá ser apresentada comprovação
através de declaração assinada pelo
fabricante  do  equipamento,  no
momento  da  entrega,
comprometendo-se  pela  garantia
ofertada. Durante o prazo de garantia
será  substituída  sem  ônus  para  o
CONTRATANTE,  a  parte  ou  peça
defeituosa, salvo quando o defeito for
provocado  por  uso  inadequado  dos
equipamentos.  O  fabricante  deve
possuir site na internet para download
de  manuais,  driver/firmware,  suporte
técnico  e  verificação  do  status  da
garantia.  O  fabricante  deve  possuir
central  de  atendimento  tipo  (0800)
para  abertura  dos  chamados  de
garantia,  mantendo  registros  dos
mesmos  constando  a  descrição  do
problema. O equipamento deverá ser
totalmente  integrado  de  fábrica,  não
sendo aceitas quaisquer violações ou
alteração  no  conteúdo  das
embalagens,  que  vise
inclusão/supressão  de
itens/opcionais,  para  garantir  que
todas  as  partes  e  peças  sejam
homologadas e cobertas pela garantia
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do  fabricante.  A  licitante  deverá
apresentar  certificação  emitida  pelo
fabricante do equipamento atestando
sua  capacidade  comercial  e  técnica
do equipamento fornecido.  Todas as
características  técnicas  deverão  ser
comprovadas  por  catálogo  oficial  do
fabricante,  anexado  à  proposta.
Destacar  marca  e  modelo  do
equipamento na proposta.
O Fabricante possui Cadastro Técnico
Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras e Utilizadoras de Recursos
Ambientais  com  código  5-2
(Fabricação  de  materiais  elétricos,
eletrônicos  e  equipamentos  para
telecomunicação  e  informática)
garantindo  assim  estar  em
conformidade  com  as  obrigações
cadastrais  e  de  prestação  de
informações  ambientais  sobre  as
atividades desenvolvidas sob controle
e fiscalização do IBAMA.

5 SOFTWARE

Quantidade: 1 (licenciamento)

Suíte  de  Software  para  Backup  do
Ambiente de Virtualização.

-  Solução  de  suíte  de  softwares  de
mesmo fornecedor para realização de
cópias de segurança, recuperação de
dados,  catalogação  de  arquivos,
pesquisa  avançada  de  arquivos
copiados  de  servidores  virtuais,
monitoramento da solução de cópias
de  segurança  com  emissão  de
relatório,  dentre  outros,  ofertados  e
fornecidos como pacote;
- Os softwares da Suíte de Software
deverão integrar-se com a solução de
appliance  de  backup  de  modo  a

 53937 Un 1 R$
164.850,00
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gravar  e  recuperar  os  dados  das
cópias  de  segurança  (backup)
diretamente  nas  áreas  disponíveis,
sem uso de protocolos NAS tais com
NFS  e  CIFS,  e  que  faça
desduplicação  na  origem dos  dados
de modo integrado ou suplementar à
solução  appliance  de  backup  em
disco;
- Suportar iSCSI;

Em relação a realização de cópias de
segurança, a suíte deverá ser capaz
de:
-  Realizar  cópias  de  segurança  dos
servidores  virtuais  na  plataforma
VMWare, independentemente do tipo
de  Datastore  em  que  estejam
armazenados, de modo integrado ao
ambiente VMWare, com a cópia dos
discos virtuais e demais dados da VM
armazenados  nos  Datastores  e  no
Inventário do VMWare VCenter;
-  Realizar  cópias  das  VMs  sem  a
necessidade de instalação de agentes
de backup do fornecedor da solução
de  backup  ou  equivalente  em  cada
uma  das  VMs,  exceto  se  for
necessário  para  catalogação  de
arquivos  internos  das  VMs  ou  para
garantira de consistência de dados de
aplicações específicas;
-  Associar  cada  trabalho  de  backup
agendado pelo menos a uma ou mais
VMs,  ou  a  um ou  mais  Datastores,
neste  último  caso  tendo  inteligência
para realizar backup automaticamente
de  qualquer  nova  VM  armazenada
no(s) Datastore(s) definido(s);
-  Realizar  cópias  de  segurança  de
modo consistente,  isto é,  através da
criação  de  Snapshot  da  VM  com
quiescing  dos  sistemas  de  arquivos
de  modo  a  garantir  a  integridade  e
consistência dos dados da cópia dos
discos virtuais para VMs Windows via
VMWare Tools, sendo que para VMs
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Linux  e  outras  suportadas  será
permitido o uso de agentes de backup
ou  integração  via  script  para
quiescing,  e  somente  fazer  cópias
crash-consistent  dos  discos  virtuais
de alguma VM especifica se para esta
não foi possível executar o quiescing
com  sucesso,  notificando  os
administradores de tal evento;
- Realizar catalogação e a indexação
dos arquivos armazenados nos discos
virtuais  das  VMs  copiadas  nos
trabalhos  de  cópia  de  segurança
realizados, para VMs com o sistema
operacional  Microsoft  Windows 2008
ou  superior  e  para  as  diferentes
versões  e  distribuições  de  Linux
existentes;
-  Que  os  trabalhos  de  cópia  de
segurança utilizem o recurso Change
Block  Tracking  (CBT)  para  copiar
somente os blocos modificados desde
a última cópia realizada;
-  Gerenciar  automaticamente,  de
acordo com a validade do backup, se
os  dados  deverão  ser  transferidos
para  tape  library,  e  realizar
determinada operação;

Em relação a restauração dos dados,
a suíte deverá ser capaz de:
- Fazer a restauração total de uma ou
mais  VMs  para  as  quais  foram
realizadas cópia de segurança;
- Fazer a restauração de um ou mais
discos virtuais de uma VM;
- Fazer a restauração de um arquivo
ou  pasta  específico  dentro  de  uma
VM, sem a necessidade de restaurar
a  VM inteira  ou  parcialmente  dentro
do VMWare vCenter;
- Fazer a restauração instantânea de
uma  ou  mais  VMs,  através  da
disponibilização  da  versão
armazenada no appliance de backup
diretamente para pelo menos um dos
hosts  de  virtualização,  permitindo  a
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realização  de  storage  vMotion  pelo
VMWare  vCenter  de  modo  a
efetivamente restaurar VM para outro
Datastore;
- Suportar a restauração da VM com a
utilização  do  recurso  Change  Block
Tracking,  de  modo  a  somente
recuperar os blocos necessários para
restauração da VM;
-  Disponibilizar  interface  Web  que
faça  pesquisa  do  catálogo  de
arquivos  copiados  nos  trabalhos  de
backup,  permitindo  consultas  no
mínimo  por  partes  do  caminho  do
arquivo  incluindo  diretórios,
subdiretórios e nome do arquivo, por
data  hora  específicos  ou  num
intervalo de tempo definido, por nome
do cliente ou VM, por proprietário, por
última  alteração,  por  tipo  (extensão)
de  arquivo,  e  pela  composição  de
uma ou mais das opções anteriores;
- Que nesta mesma Interface Web, a
partir do resultado obtido da consulta,
seja  possível  selecionar  o  arquivo
desejado  na  versão  desejada  e
realizar  a  sua  recuperação
diretamente pela interface web;

Replicação  e  Recuperação  de
desastre:
-  Poderá  ter  um  único  conjunto  de
servidores  de  gerenciamento  da
solução no Site Primário, desde que o
produto  suporte  ser  protegido  pelo
VMWare Site Recovery Manager;
- Se não suportar ser protegido pelo
VMWare  Site  Recovery  Manager,  a
solução deverá fornecer mecanismos
próprios  para  operar  numa  situação
de  desastre  no  Site  Primário,
permitindo  a  recuperação  de  dados
das VMs e a realização de cópias de
segurança de modo contínuo, mesmo
na  ocorrência  de  um  desastre  num
dos Sites;
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Licenciamento:
- Deverá ser completo, sem limite de
volume  de  dados,  suportando  no
mínimo  500  VMs,  para  todos  os  7
(seis)  servidores  físicos  que
compõem o  cluster  de  virtualização,
assim  como  todos  os  seus
processadores  (totalizando  14
processadores).

Garantia e Suporte
- Garantia e suporte para software de
5 anos fornecidos pelo fabricante em
regime  8x5  com  SLA  de  início  do
atendimento de incidentes em até 24
horas a contar a partir da abertura de
chamado  de  severidade  crítica  e
contemplar  disponibilização  de
atualização  de  versão  e  de  pacotes
de correção.
-  O  fabricante  deverá  possibilitar
abertura de chamado via sistema web
e telefone.

Garantia: 
-Garantia  total  60  (sessenta)  meses
comprovadamente pelo fabricante do
equipamento,  com  cobertura  de  8
horas  por  dia,  05  dias  por  semana,
com prazo  de  início  de  atendimento
em  até  24  horas,  e  contemplar
disponibilização  de  atualização  de
versão e de pacotes de correção.
-  O  fabricante  deverá  possibilitar
abertura de chamado via sistema web
e telefone.
- A garantia deve estar em nome do
contratante,  não  sendo  aceito  oferta
de  software  com garantia  em nome
de terceiros. Deverá ser apresentada
comprovação  através  de  declaração
assinada  pelo  fabricante  do
equipamento,  no  momento  da
entrega,  comprometendo-se  pela
garantia ofertada.
-  O  fabricante  deve  possuir  site  na
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internet  para  download  de  driver,
suporte técnico e verificação do status
da garantia.
-  Todas  as  características  técnicas
deverão  ser  comprovadas  por
catálogo  oficial  do  fabricante,
anexado à proposta. Destacar marca
e  modelo  do  equipamento  na
proposta.
-  Todos  os  softwares  e/ou  licenças
necessários  para  a  instalação  da
solução,  assim  como  sistema
operacional,  banco  de  dados  ou
qualquer  outra  licença  necessária
para  sua  instalação,  deverá  ser
fornecida juntamento com o software
de  backup  de  forma  perpétua,  não
sendo  aceito  licença  de  uso  ou
licença temporária.

Prazo
-  Entrega  do  licenciamento  e
disponibilização do software em nome
da  LICITANTE  em  até  180  dias  a
partir da vigência do contrato.

6 INSTALAÇÃO
 A solução constante nos 

outros itens deste grupo 
devem ser entregues 
instaladas e operando o 
backup;

 durante o processo de 
instalação, deve ser feito o 
repasse de conhecimento 
sobre operação dos 
equipamentos e dos 
softwares fornecidos, com 
documentação do processo 
de instalação e das 
configurações de backup;

1260 Un 01 R$
39.925,00

Decreto
7174/2010,

10%
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 todos os software 
necessários para a 
instalação, caso seja requisito
do fabricante/fornecedor, 
devem ser fornecidos pela 
contratada, devendo ser em 
regime que permita a 
migração de equipamento 
posteriormente;

 todos os acessórios 
necessários para instalação 
do equipamento em rack de 
19” preexistente, devem ser 
fornecidos pela contratada, 
inclusive trilhos deslizantes, 
cabos de energia, cabos de 
rede, ou qualquer outro item 
que for necessário de acordo 
com o equipamento 
fornecido;

 deve acompanhar a solução, 
todas as licenças necessárias
para a sua instalação e 
utilização, considerando que 
será realizado backup de 
máquinas virtuais Vmware 
(vmware preexistente);

 deve estar incluso todo o 
custo com deslocamento de 
pessoal, hospedagem, 
alimentação ou qualquer 
outro item necessário para a 
permanência dos técnicos 
durante o processo de 
instalação.
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1.1.1. A entrega dos itens deverá ocorrer na Reitoria do Instituto Federal Catarinense,  
localizado à Rua das Missões, 100 – Bairro Ponta Aguda, na cidade de Blumenau – SC, CEP
89051-000.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A segurança de dados é baseada na tríade CIA (Confidentiality, Integrity and Avaibility),
ou seja, garantir  que os dados sejam confidenciais, íntegros e estejam a maior parte do tempo
disponíveis é uma missão das equipes de tecnologia da informação. Para que a tríade seja atendida
a Diretoria de Tecnologia da Informação do Instituto Federal Catarinense presta serviços de forma
pró-ativa, monitorando presencialmente e remotamente estes serviços, e de forma reativa, em caso
de incidentes agindo para que os serviços afetados sejam restabelecidos no menor tempo possível.
 Considerando  que  o  Instituto  Federal  Catarinense  atualmente  possui  grande  volume  de
informações digitalizadas,  e estes dados ficam armazenados nos servidores da instituição,  esta
ação  visa  aperfeiçoar  o  processo  de  backup (cópias  de  segurança)  e  restauração  dos  dados
institucionais,  agindo  diretamente  sobre  a  integridade  e  disponibilidade,  descritas  acima.

Deve-se  considerar  também  que  todos  os  backups devem  ser  automatizados  por
sistemas de agendamento  automatizado  para  que  sejam preferencialmente  executados fora  do
horário comercial, nas chamadas “janelas de backup” - períodos em que não há nenhum ou pouco
acesso  de  usuários  ou  processos  automatizados  aos  sistemas  de  informática.

Para poder atender esta demanda, pede-se então a contratação e implantação de uma
solução completa  de backup,  que possa ser  rápido nos procedimentos de  backup e  restore,  e
também ser flexível o suficiente para suportar expansões futuras, acompanhando o crescimento da
Instituição.

A aquisição desta solução atende às Metas do Planejamento Estratégico da Instituição,
quanto a necessidade de prover ambiente computacional adequado à hospedagem dos serviços
digitais  necessários às necessidades acadêmicas e administrativas,  conforme prevê a Meta 14,
pertencente a Necessidade 14 do plano de metas e ações do PDTI 2016-2017, vigente nesta data.

2.2. Os itens desta licitação foram agrupados uma vez a aquisição engloba uma solução que
devido as características e finalidades tem como primordial a compatibilidade entre os itens, com o
intuito de garantir o adequado funcionamento, bem como o intercambiamento entre os itens.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. Os itens que integram o objeto da presente licitação enquadram-se na classificação de
bem comum, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto
5.450, de 2005.
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4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

4.1. O prazo de entrega dos bens e serviços é de 180 (cento e oitenta) dias, contados do
recebimento  da data  de  assinatura  do contrato  e/ou  do  recebimento  da  nota  de  empenho,  no
seguinte endereço Rua das Missões, nº 100, Ponta Aguda, Blumenau/SC, CEP 89.051-000.

4.2. Os bens e serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação
de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

4.3. Serão observados para realizar o recebimento definitivo:

4.3.1. Instalação física dos equipamentos;

4.3.2. Cabeamento adequado dos itens que compõem a solução;

4.3.3. Instalação de sistema operacional no equipamento ofertado;

4.3.4. Instalação  dos  softwares pré-requisitos  para  o  funcionamento  da  solução  (se
aplicável);

4.3.5. Instalação do software que compõe a solução;

4.3.6. Configuração de prova de conceito utilizando os dados contidos em produção;

4.3.7. Documentação sobre as licenças de todos os softwares entregues;

4.3.8. Documentação  sobre  a  instalação  física  e  configuração  dos  equipamentos
entregues;

4.3.9. Documentação sobre a instalação lógica dos itens entregues;

4.3.10. Documentação sobre a formalização de suporte ou garantia;

4.3.11. Repasse  do  conhecimento  durante  o  processo  de  instalação  para  os
responsáveis técnicos da instituição.

4.4. Os bens e serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com  as  especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser
substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

4.5. Os bens e serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados
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do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo circunstanciado.

4.5.1. Na  hipótese  de  a  verificação  a  que  se  refere  o  subitem  anterior  não  ser
procedida  dentro  do  prazo  fixado,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.6. O  recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. São obrigações da Contratante:

5.1.1. Nomear  Gestor  e  Fiscais  Técnico,  Administrativo  e  Requisitante  do  
contrato para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.

5.1.2. Encaminhar formalmente a demanda, preferencialmente por meio de Ordem  
de Serviço ou de Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no
Termo de Referência.

5.1.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

5.1.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo;

5.1.5. Comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades  verificadas  no  objeto  fornecido,  para  que  seja  substituído,  reparado  ou
corrigido;

5.1.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através
de comissão/servidor especialmente designado;

5.1.7. Liquidar  o  empenho e efetuar  o  pagamento à  contratada,  dentro  dos  prazos
preestabelecidos em contrato.

5.2. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem
como  por  qualquer  dano  causado  a  terceiros  em decorrência  de  ato  da  Contratada,  de  seus
empregados, prepostos ou subordinados.
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5.3. Aplicar  à  contratada  as  sanções  administrativas  regulamentares  e  contratuais  
cabíveis.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,
na qual constarão as indicações referentes a:  marca, fabricante, modelo, procedência e
prazo de garantia ou validade;

6.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede  a  data  da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo
previsto, com a devida comprovação;

6.1.5. Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na
licitação;

6.1.6. Indicar  formalmente  preposto  apto  a  representá-la  junto  à  contratante,  que
deverá responder pela fiel execução do contrato.

6.1.7. Cumprir  fielmente  esta  norma,  de  forma  que  os  serviços  relacionados  
sejam executados com esmero e perfeição.

6.1.8. Responsabilizar-se  pelas  despesas  dos  tributos,  encargos  trabalhistas,  
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,
prestação  de  garantia  e  quaisquer  outras  que  incidam  ou  venham  a  incidir  na
execução do contrato.
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6.1.9. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e  
morais  causados  pela  ação  ou  omissão  de  seus  empregados,  trabalhadores,
prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Contratante, não excluindo
ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução
dos serviços pela contratante.

6.1.10. Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas  
atividades,  cabendo-lhes  inteiramente  a  responsabilidade  por  eventuais
transgressões.

6.1.11. Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto deste Contrato, cabendo-lhe  
integralmente  o  ônus  decorrente,  independente  da  fiscalização  exercida  pela
CONTRATANTE.

6.1.12. Cumprir  e  fazer  cumprir  seus  prepostos  ou  conveniados,  leis,  
regulamentos  e  posturas,  bem  como  quaisquer  determinações  emanadas  das
autoridades  competentes,  pertinentes  à  matéria  objeto  deste  termo de  referência,
cabendo-lhe  única  e exclusiva  responsabilidade pelas  consequências  de  qualquer
transgressão de seus prepostos ou convenentes.

6.1.13. Adotar  todos  os  critérios  de  segurança,  tanto  para  seus  empregados,  
quanto para a execução dos serviços em si.

6.1.14. Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas  
na legislação específica de acidentes do trabalho quando, em ocorrência da espécie,
forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com
eles, ainda que verificados em dependência da CONTRATANTE.

6.1.15. Atender  prontamente  quaisquer  orientações  e  exigências  do  fiscal  do  
contrato, inerentes à execução do objeto contratual.

6.1.16. Fornecer,  sempre  que  solicitado,  amostra  para  realização  de  Prova  de  
Conceito para fins de comprovação de atendimento das especificações técnicas.

7. DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
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8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo
à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do
contrato.

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO

9.1. Nos  termos  do  art.  67  Lei  nº  8.666,  de  1993,  será  designado  representante  para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.

9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)
será  confiado  a  uma  comissão  de,  no  mínimo,  3  (três)  membros,  designados  pela
autoridade competente.

9.2. A fiscalização  de  que  trata  este  item  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da
Contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de
imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.3. O representante  da  Administração  anotará  em registro  próprio  todas  as  ocorrências
relacionadas com a  execução  do  contrato,  indicando dia,  mês  e  ano,  bem como o  nome dos
funcionários  eventualmente  envolvidos,  determinando o  que  for  necessário  à  regularização  das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

Rua das Missões, 100 – Ponta 
Aguda
Blumenau/SC – CEP: 89.051-000
(47) 3331-7800 / ifc@ifc.edu.br



Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal Catarinense – Reitoria

10. DA GARANTIA

10.1. O objeto resultante deste pregão terá a garantia de 60 (sessenta) meses a partir do  
seu recebimento definitivo, conforme condições e características determinadas no Edital,
Termo de Referência e Modelo de Execução e Gestão do Contrato.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520,
de 2002, a Contratada que:

11.1.1. Inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em
decorrência da contratação;

11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.3. Fraudar na execução do contrato;

11.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

11.1.5. Cometer fraude fiscal;

11.1.6. Não mantiver a proposta.

11.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

11.2.1. Advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretem
prejuízos significativos para a Contratante;

11.2.2. Multa moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

11.2.3. Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total do objeto;
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11.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

11.2.5. Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com o  órgão,  entidade  ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo
prazo de até dois anos; 

11.2.6. Impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  União  com  o  consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

11.2.7. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração
Pública,  enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

11.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

11.3.1. Tenham sofrido  condenação  definitiva  por  praticar,  por  meio  dolosos,  fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

11.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

11.3.3. Demonstrem não possuir  idoneidade para  contratar  com a Administração  em
virtude de atos ilícitos praticados.

11.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo  que assegurará o contraditório  e  a  ampla defesa à Contratada,  observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

11.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a
gravidade  da  conduta  do  infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem como o  dano  causado  à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

12. DA APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

12.1. A Reitora do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense, no uso de
suas atribuições legais, nos termos da Lei Nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e alterações, Lei n°
10.520/02, de 17/07/02, Decreto nº 5.450/05, de 31/05/2005, e Decreto 7.892/2013 de 23/01/2013
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aprova o presente termo de referência de procedimento Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico.

Blumenau/SC, 17 de maio de 2018.

Equipe de Planejamento da Contratação:

 ________________________  ________________________  ________________________

Renato de Souza Muniz
SIAPE 1577643

Plínio Antunes Garcia
SIAPE 2125407

Cristiane Westphal
SIAPE 2125098

Aprovação do Termo de Referência:

_____________________________________ _____________________________________

Stefano Moraes Demarco
Pró Reitor de Administração

Fernando José Garbuio
Reitor do IFC Em Exercício
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ANEXO III – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

1. Cláusula Primeira – Das Rotinas de Execução, Processos e Procedimentos 

1.1 A prestação dos serviços ocorrerá na Reitoria do Instituto  Federal  Catarinense, sito a Rua das
Missões, 100, Ponta, Aguda, Blumenau/SC.

1.2  Os  serviços  poderão  ocorrer  de  segunda  a  sexta-feira,  das  08:00  às  18:00  horas,  mediante
agendamento prévio com a Diretoria de Tecnologia da Informação do Instituto Federal Catarinense, pelo
telefone (47) 3331-7800.

1.3 O prazo para finalização da instalação será de 180 (cento e oitenta) dias a partir do envio da Nota de
Empenho, Contrato ou documento similar.

1.4 Quanto aos serviços de instalação a Contratada deverá:

1.4.1 Instalação física dos equipamentos;

1.4.2 Cabeamento adequado dos itens que compõem a solução;

1.4.3 Instalação de sistema operacional no equipamento ofertado;

1.4.4 Instalação  dos  softwares  pré-requisitos  para  o  funcionamento  da  solução  (se  
aplicável);

1.4.5 Instalação do software que compõe a solução;

1.4.6 Repassar o conhecimento durante o processo de instalação para os responsáveis
técnicos da instituição;

1.4.7 Ao fim das atividades de cada dia de instalação, organizar o ambiente, deixando- o
como encontrado no início do serviço.

1.5 A Contratada deverá apresentar, até a conclusão da instalação os seguintes documentos:

1.5.1 Documentação sobre as licenças de todos os softwares entregues;

1.5.2  Documentação  sobre  a  instalação  física  e  configuração  dos  equipamentos  
entregues;

1.5.3 Documentação sobre a instalação lógica dos itens entregues;

1.5.4 Documentação sobre a formalização de suporte ou garantia;
 

1.5.5 Configuração de prova de conceito utilizando os dados contidos em produção;
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1.5.6 Certificação emitida pelo fabricante do equipamento atestando sua capacidade comercial
e técnica do equipamento fornecido.

1.6 Quanto a Garantia, caberá a Contratada oferecer a Garantia total 60 (sessenta) meses on-site (no
local da instalação) comprovadamente pelo fabricante do equipamento, com cobertura de 8 horas por
dia, 05 dias por semana, com prazo de reposição em até 3 dias úteis, através de sua rede autorizada no
Brasil.

1.6.1 O fabricante deverá possuir central de ligações gratuitas (0800) para dúvidas técnicas
quanto a instalação e configuração do equipamento e destacado na proposta. A garantia deve
estar em nome do contratante, não sendo aceito oferta de equipamento com garantia em nome
de terceiros.

1.6.2 Deverá ser apresentada comprovação através de declaração assinada pelo fabricante do
equipamento, no momento da entrega, comprometendo-se pela garantia ofertada.

1.6.3 Durante o prazo de garantia será substituída sem ônus para o CONTRATANTE, a parte
ou  peça  defeituosa,  salvo  quando  o  defeito  for  provocado  por  uso  inadequado  dos
equipamentos.

1.6.4 O fabricante deve possuir site na internet para download de manuais, driver/firmware,
suporte técnico e verificação do status da garantia.

1.6.5 O fabricante deve possuir central de atendimento tipo (0800) para abertura dos chamados
de garantia, mantendo registros dos mesmos constando a descrição do problema.

1.6.6 O equipamento deverá ser totalmente integrado de fábrica, não sendo aceitas quaisquer
violações  ou  alteração  no  conteúdo  das  embalagens,  que  vise  inclusão/supressão  de
itens/opcionais, para garantir que todas as partes e peças sejam homologadas e cobertas pela
garantia do fabricante.

1.6.7 Deverá destacar marca e modelo do equipamento na proposta.

1.6.8  Todas  as  características  técnicas  deverão  ser  comprovadas  por  catálogo  oficial  do
fabricante, anexado à proposta.

2. Cláusula Segunda – Dos Papéis e Responsabilidades da Contratada

2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto e, ainda:

2.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,  na qual
constarão  as  indicações referentes  a:  marca,  fabricante,  modelo,  procedência  e  prazo  de
garantia ou validade;
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 2.1.2  O  objeto  deve  estar  acompanhado  do  manual  do  usuário,  com  uma  versão  em
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

2.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

2.1.4  Substituir,  reparar  ou  corrigir,  às  suas  expensas,  no  prazo  fixado  neste  Termo  de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

2.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

2.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

2.1.7  Indicar  formalmente  preposto  apto  a  representá-la  junto  à  contratante,  que  deverá
responder pela fiel execução do contrato.

2.1.8 Cumprir fielmente esta norma, de forma que os serviços relacionados sejam executados
com esmero e perfeição.

2.1.9 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

2.1.10 Arcar com a responsabilidade civil  por todos e quaisquer danos materiais  e morais
causados  pela  ação  ou  omissão  de  seus  empregados,  trabalhadores,  prepostos  ou
representantes,  dolosa  ou  culposamente,  à  Contratante,  não  excluindo  ou  reduzindo  a
responsabilidade  da  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  dos  serviços  pela
contratante.

2.1.11 Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas atividades,
cabendo-lhes inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões.

2.1.12 Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto deste Contrato, cabendo-lhe integralmente o
ônus decorrente, independente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE.

2.1.13 Cumprir e fazer cumprir seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas,
bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à
matéria objeto deste termo de referência, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas
consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou convenentes.
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2.1.14 Adotar todos os critérios de segurança, tanto para seus empregados, quanto para a
execução dos serviços em si.

2.1.15 Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes do trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus
empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificados em
dependência da CONTRATANTE.

2.1.16 Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, inerentes
à execução do objeto contratual.

2.1.17 Fornecer, sempre que solicitado, amostra para realização de Prova de Conceito para
fins de comprovação de atendimento das especificações técnicas.

3. Cláusula Terceira – Dos Papéis e Responsabilidades da Contratante

3.1 São obrigações da Contratante:

3.1.1  Nomear  Gestor  e  Fiscais  Técnico,  Administrativo  e  Requisitante  do  contrato  para
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.
3.1.2 Encaminhar formalmente a demanda, preferencialmente por meio de Ordem de Serviço
ou  de  Fornecimento  de  Bens,  de  acordo  com  os  critérios  estabelecidos  no  Termo  de
Referência.

3.1.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

3.1.4  Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens  recebidos
provisoriamente  com  as  especificações  constantes  do  Edital  e  da  proposta,  para  fins  de
aceitação e recebimento definitivo;

3.1.5  Comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

3.1.6  Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de
comissão/servidor especialmente designado;

3.1.7.  Liquidar  o  empenho  e  efetuar  o  pagamento  à  contratada,  dentro  dos  prazos
preestabelecidos em contrato.

3.1.8 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

3.1.9 Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis.
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4. Cláusula Quarta – Da forma de Pagamento

4.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final
do  período  de  adimplemento  a  que  se  referir,  através  de  ordem bancária,  para  crédito  em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

4.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

4.3 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na
nota fiscal apresentada.

4.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda,  circunstância  que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,  obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

4.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

4.6  Antes  de  cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  ao  SICAF  para  verificar  a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

4.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

4.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

4.9  Persistindo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão
contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  à  contratada  a  ampla
defesa. 

4.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
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decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

4.11 Somente por motivo de economicidade,  segurança nacional ou outro  interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será
rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

4.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

4.12.1  A  Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

4.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de  compensação financeira  devida  pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = 
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365

5. Cláusula Quinta – Dos Critérios de Aceitação

5.1 O prazo de entrega dos bens e serviços é de 180 (cento e oitenta) dias, contados do recebimento da
data de assinatura do contrato e/ou do recebimento da nota de empenho, no seguinte endereço Rua das
Missões, nº 100, Ponta Aguda, Blumenau/SC, CEP 89.051-000.

5.2 Os bens e serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável
pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.3 Serão observados para realizar o recebimento definitivo:
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5.3.1 Instalação física dos equipamentos;

5.3.2 Cabeamento adequado dos itens que compõem a solução;

5.3.3 Instalação de sistema operacional no equipamento ofertado;

5.3.4 Instalação dos softwares pré-requisitos para o funcionamento da solução (se aplicável);

5.3.5 Instalação do software que compõe a solução;

5.3.6 Configuração de prova de conceito utilizando os dados contidos em produção;

5.3.7 Documentação sobre as licenças de todos os softwares entregues;

5.3.8 Documentação sobre a instalação física e configuração dos equipamentos entregues;

5.3.9 Documentação sobre a instalação lógica dos itens entregues;

5.3.10 Documentação sobre a formalização de suporte ou garantia;

5.3.11  Repasse  do  conhecimento  durante  o  processo  de  instalação  para  os  responsáveis
técnicos da instituição.

5.4 Os bens e serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo
de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

5.5  Os  bens  e  serviços  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  contados  do
recebimento  provisório,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e  consequente
aceitação mediante termo circunstanciado.

5.6 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.

5.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6. Cláusula Sexta – Das Sanções Administrativas

6.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a
Contratada que:

6.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

Rua das Missões, 100 – Ponta 
Aguda
Blumenau/SC – CEP: 89.051-000
(47) 3331-7800 / ifc@ifc.edu.br



Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal Catarinense – Reitoria

6.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;

6.1.3 Fraudar na execução do contrato;

6.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;

6.1.5 Cometer fraude fiscal;

6.1.6 Não mantiver a proposta.

6.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

6.2.1  Advertência  por  faltas  leves,  assim entendidas  aquelas  que  não  acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

6.2.2 Multa moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

6.2.3 Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

6.2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

6.2.5  Suspensão de licitar  e  impedimento  de  contratar  com o órgão,  entidade  ou  unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos;

6.2.6 Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento
no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

6.2.7  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,
enquanto  perdurarem os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

6.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

6.3.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar,  por meio dolosos,  fraude fiscal  no
recolhimento de quaisquer tributos;

6.3.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

6.3.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
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atos ilícitos praticados.

6.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei
nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

6.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator,  o  caráter  educativo da pena,  bem como o dano causado à Administração,  observado o
princípio da proporcionalidade.

6.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
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ANEXO III – MODELO DE DESIGNAÇÃO DE PREPOSTO

Contrato nº xxx/2018

Objeto:__________________

Por meio deste instrumento, a...(nome da empresa)... nomeia e constitui seu(sua) preposto(a) o(a) Sr.
(a) ...(nome do preposto)..., carteira de identidade n.o........., expedida pela .........., inscrito(a) no Cadastro
de  Pessoas  Físicas  (CPF)  sob  o  n.o  ................................,  com  endereço
na  ................................................,  para  exercer  a  representação  legal  junto  ao  Instituto  Federal
Catarinense   -  (Campus  Avançado  Abelardo  Luz  ou  Reitoria),  com  poderes  para  receber  ofícios,
representar a Contratada em reuniões e assinar respectivas atas - obrigando a Contratada nos termos
nela constantes,  receber solicitações e orientações para o cumprimento do contrato,  notificações de
descumprimento, de aplicação de penalidades, de rescisão, de convocação ou tomada de providências
para ajustes e aditivos contratuais,  e todas as demais que imponham ou não abertura de processo
administrativo ou prazo para a Contratada responder ou tomar providências, e para representá-la em
todos os demais atos que se relacionem específica desta nomeação, que é a condução do contrato
acima identificado.

Blumenau, XX de XXXXXXXXX de 2018.

________________________________________

...(nome do representante legal )...
...(qualidade do representante legal – sócio-gerente, diretor, procurador...)

.Nome da empresa)...
CNPJ:

________________________________________

...(Nome do Preposto)...
...(CPF DO PREPOSTO)
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ANEXO IV – TERMO DE COMPROMISSO

O <NOME DO ÓRGÃO>, sediado em <ENDEREÇO>, CNPJ n° <CNPJ>, doravante denominado

CONTRATANTE, e, de outro lado, a  <NOME DA EMPRESA>, sediada em  <ENDEREÇO>, CNPJ n°

<CNPJ>, doravante denominada CONTRATADA;

CONSIDERANDO  que,  em  razão  do  CONTRATO  N.º  XX/20XX  doravante  denominado

CONTRATO  PRINCIPAL,  a  CONTRATADA  poderá  ter  acesso  a  informações  sigilosas  do

CONTRATANTE;

CONSIDERANDO  a  necessidade  de  ajustar  as  condições  de  revelação  destas  informações

sigilosas, bem como definir as regras para o seu uso e proteção;

CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação da CONTRATANTE;

Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO, doravante

TERMO, vinculado ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes cláusulas e condições:

Cláusula Primeira – DO OBJETO

Constitui  objeto  deste  TERMO  o  estabelecimento  de  condições  específicas  para  regulamentar  as

obrigações  a  serem observadas  pela  CONTRATADA,  no  que  diz  respeito  ao  trato  de  informações

sigilosas,  disponibilizadas  pela  CONTRATANTE,  por  força  dos  procedimentos  necessários  para  a

execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes e em acordo com o que

dispõem a Lei 12.527, de 18/11/2011 e os Decretos 7.724, de 16/05/2012 e 7.845, de 14/11/2012, que

regulamentam os procedimentos para acesso e tratamento de informação classificada em qualquer grau

de sigilo.

Cláusula Segunda – DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES

Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições:

INFORMAÇÃO: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de

conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato.

INFORMAÇÃO SIGILOSA: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público em razão

de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado.

CONTRATO PRINCIPAL: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se vincula.
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Cláusula Terceira – DA INFORMAÇÃO SIGILOSA

Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação classificada ou não nos graus

de sigilo ultrassecreto, secreto e reservado. O TERMO abrangerá toda informação escrita, verbal, ou em

linguagem  computacional  em qualquer  nível,  ou  de  qualquer  outro  modo  apresentada,  tangível  ou

intangível,  podendo  incluir,  mas  não  se  limitando  a:  know-how,  técnicas,  especificações,  relatórios,

compilações, código fonte de programas de computador na íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos,

cópias, modelos, amostras de ideias, aspectos financeiros e econômicos, definições, informações sobre

as  atividades  da  CONTRATANTE  e/ou  quaisquer  informações  técnicas/comerciais

relacionadas/resultantes ou não ao CONTRATO PRINCIPAL, doravante denominados INFORMAÇÕES,

a que diretamente ou pelos seus empregados, a CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento ou

que venha a lhe ser confiada durante e em razão das atuações de execução do CONTRATO PRINCIPAL

celebrado entre as partes;

Cláusula Quarta – DOS LIMITES DO SIGILO

As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que:

I – sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação, exceto se tal fato decorrer de

ato ou omissão da CONTRATADA;

II – tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente TERMO;

III – sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo, somente

até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer medida de proteção pertinente e

tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, previamente e por escrito, dando a esta, na

medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar cabíveis.

Cláusula Quinta – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES

As  partes  se  comprometem  a  não  revelar,  copiar,  transmitir,  reproduzir,  utilizar,  transportar  ou  dar

conhecimento,  em hipótese alguma, a terceiros,  bem como a não permitir  que qualquer empregado

envolvido  direta  ou  indiretamente  na  execução  do  CONTRATO  PRINCIPAL,  em  qualquer  nível

hierárquico  de  sua  estrutura  organizacional  e  sob  quaisquer  alegações,  faça  uso  dessas

INFORMAÇÕES, que se restringem estritamente ao cumprimento do CONTRATO PRINCIPAL.

Parágrafo  Primeiro  –  A  CONTRATADA se  compromete  a  não  efetuar  qualquer  tipo  de  cópia  da

informação sigilosa sem o consentimento expresso e prévio da CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da direção e

Rua das Missões, 100 – Ponta 
Aguda
Blumenau/SC – CEP: 89.051-000
(47) 3331-7800 / ifc@ifc.edu.br



Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal Catarinense – Reitoria

empregados que  atuarão  direta  ou  indiretamente  na execução do  CONTRATO PRINCIPAL sobre  a

existência deste TERMO bem como da natureza sigilosa das informações.

I  –  A CONTRATADA deverá  firmar  acordos  por  escrito  com  seus  empregados  visando  garantir  o

cumprimento  de  todas  as  disposições  do  presente  TERMO  e  dará  ciência  à  CONTRATANTE  dos

documentos comprobatórios.

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à proteção da

informação sigilosa da CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, exceto se

devidamente autorizado por escrito pela CONTRATANTE.

Parágrafo Quarto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à outra

parte em função deste TERMO.

I – Quando requeridas, as INFORMAÇÕES deverão retornar imediatamente ao proprietário, bem como

todas e quaisquer cópias eventualmente existentes.

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA obriga-se por si,  sua controladora, suas controladas, coligadas,

representantes,  procuradores,  sócios,  acionistas e  cotistas,  por terceiros eventualmente consultados,

seus empregados, contratados e subcontratados, assim como por quaisquer outras pessoas vinculadas

à  CONTRATADA,  direta  ou  indiretamente,  a  manter  sigilo,  bem  como  a  limitar  a  utilização  das

informações disponibilizadas em face da execução do CONTRATO PRINCIPAL.

Parágrafo Sexto – A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, também se obriga

a:

I  –  Não  discutir  perante  terceiros,  usar,  divulgar,  revelar,  ceder  a  qualquer  título  ou  dispor  das

INFORMAÇÕES, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física ou jurídica, e para

nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao objetivo aqui referido, cumprindo-

lhe adotar cautelas e precauções adequadas no sentido de impedir o uso indevido por qualquer pessoa

que, por qualquer razão, tenha acesso a elas;

II – Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com todos os custos

do impedimento, mesmo judiciais, inclusive as despesas processuais e outras despesas derivadas, a

divulgação ou utilização das INFORMAÇÕES por seus agentes, representantes ou por terceiros;

III – Comunicar à CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer divulgação, caso

tenha  que  revelar  qualquer  uma  das  INFORMAÇÕES,  por  determinação  judicial  ou  ordem  de

atendimento obrigatório determinado por órgão competente; e

IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações sigilosas.
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Cláusula Sexta – DA VIGÊNCIA

O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data de sua

assinatura até expirar o prazo de classificação da informação a que a CONTRATADA teve acesso em

razão do CONTRATO PRINCIPAL.

Cláusula Sétima – DAS PENALIDADES

A  quebra  do  sigilo  e/ou  da  confidencialidade  das  INFORMAÇÕES,  devidamente  comprovada,

possibilitará  a  imediata  aplicação  de  penalidades  previstas  conforme  disposições  contratuais  e

legislações em vigor  que  tratam desse  assunto,  podendo até  culminar  na  rescisão  do  CONTRATO

PRINCIPAL firmado  entre  as  PARTES.  Neste  caso,  a  CONTRATADA,  estará  sujeita,  por  ação  ou

omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pela CONTRATANTE,

inclusive as de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e criminal, as quais serão apuradas

em  regular  processo  administrativo  ou  judicial,  sem  prejuízo  das  demais  sanções  legais  cabíveis,

conforme Art. 87 da Lei nº. 8.666/93.

Cláusula Oitava – DISPOSIÇÕES GERAIS

Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO PRINCIPAL.

Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste instrumento, ou

quanto  à  execução  das  obrigações  dele  decorrentes,  ou  constatando-se  casos  omissos,  as  partes

buscarão  solucionar  as  divergências  de  acordo  com  os  princípios  de  boa  fé,  da  equidade,  da

razoabilidade, da economicidade e da moralidade.

Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida e, salvo

expressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros instrumentos

conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tal como aqui definidas.

Parágrafo Terceiro – Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua concordância no

sentido de que:

I – A CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e monitorar as

atividades da CONTRATADA;

II – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pela CONTRATANTE,

todas as informações requeridas pertinentes ao CONTRATO PRINCIPAL.

III – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições estabelecidas

neste  instrumento,  não  constituirá  novação  ou  renúncia,  nem afetará  os  direitos,  que  poderão  ser
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exercidos a qualquer tempo;

IV  –  Todas  as  condições,  TERMOS e  obrigações  ora  constituídos  serão  regidos  pela  legislação  e

regulamentação brasileiras pertinentes;

V – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado pelas partes;

VI  –  Alterações  do  número,  natureza  e  quantidade  das  informações  disponibilizadas  para  a

CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações pactuadas neste

TERMO, que permanecerá válido e  com todos seus efeitos legais  em qualquer uma das situações

tipificadas neste instrumento;

VII – O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma das informações

disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO, passando a fazer dele parte

integrante,  para  todos  os  fins  e  efeitos,  recebendo  também  a  mesma  proteção  descrita  para  as

informações iniciais disponibilizadas, sendo necessário a formalização de TERMO aditivo a CONTRATO

PRINCIPAL;

VIII – Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou suas filiadas,

nem em obrigação de divulgar INFORMAÇÕES  para a outra Parte, nem como obrigação de celebrarem

qualquer outro acordo entre si.

Cláusula Nona – DO FORO

A CONTRATANTE elege o foro da <CIDADE DA CONTRATANTE>, onde está localizada a sede da

CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente TERMO, com renúncia expressa

a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE

MANUTENÇÃO DE SIGILO é assinado pelas partes em 2 vias de igual teor e um só efeito.

DE ACORDO

CONTRATANTE CONTRATADA

_______________________________
<Nome>

Matrícula: <Matr.>

________________________________
<Nome>

<Qualificação>

Testemunhas
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Testemunha 1

______________________________
<Nome>

<Qualificação>

Testemunha 2

________________________________
<Nome>

<Qualificação>

_________________________, ___________ de ________________________ de 20____
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ANEXO V – TERMO DE CIÊNCIA DA DECLARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SIGILO E DAS NORMAS
DE SEGURANÇA

INTRODUÇÃO

Visa obter o comprometimento formal dos empregados da contratada diretamente envolvidos no projeto
sobre o conhecimento da declaração de manutenção de sigilo e das normas de segurança vigentes na
Instituição. 

IDENTIFICAÇÃO

Contrato N°:

Objeto:

Contratante:

Gestor do Contrato: Matr.:

Contratada: CNPJ:

Preposto da Contratada: CPF:

Por este instrumento, os funcionários abaixo-assinados declaram ter ciência e conhecer o teor do Termo

de Compromisso de Manutenção de Sigilo e as normas de segurança vigentes na Contratante.

CIÊNCIA

CONTRATADA – Funcionários

______________________
< N o m e >

M a t r í c u l a :  < M a t r . >

_____________________
< N o m e >

M a t r í c u l a :  < M a t r . >

______________________
< N o m e >

M a t r í c u l a :  < M a t r . >

______________________
< N o m e >

M a t r í c u l a :  < M a t r . >

______________________
< N o m e >

M a t r í c u l a :  < M a t r . >

______________________
< N o m e >

M a t r í c u l a :  < M a t r . >

_______________________________,______ de _____________________ de 20_____.
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ANEXO VI – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO DE COMPRA

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº  ......../....,  QUE
FAZEM ENTRE SI O(A)..........................................................
E A EMPRESA .............................................................  

O Instituto Federal Catarinense - Reitoria, com sede na Rua das Missões, nº 100, Bairro Ponta Aguda, na
cidade de Blumenau/SC, inscrito(a) no CNPJ sob o nº  ................................, neste ato representado(a)
pelo(a)  .........................(cargo e nome),  nomeado(a) pela Portaria nº  ......,  de  ..... de  ..................... de
20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., inscrito(a) no CPF nº ...................., portador(a)
da Carteira  de  Identidade  nº  ....................................,  doravante  denominada CONTRATANTE,  e  o(a)
.............................. inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  ............................,  sediado(a)  na
...................................,  em  ............................. doravante  designada  CONTRATADA,  neste  ato
representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida
pela  (o)  ..................,  e  CPF  nº  .........................,  tendo  em  vista  o  que  consta  no  Processo  nº
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº
10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20...., mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O  objeto  do  presente  Termo  de  Contrato  é  a  aquisição  de  .........................,  conforme
especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na
proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição.

1.2. Discriminação do objeto:

ITEM DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO
CATMAT

UNIDADE DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR

1

2

3

...
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo  de  vigência  deste  Termo  de  Contrato  tem início  na  data  de  ____/____/______ e
encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993.

2.2. O  objeto  deste  Termo  de  Contrato  compreenderá,  conforme  Termo  de  Referência,  a  
garantia de 60 (sessenta) meses a partir do seu recebimento definitivo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............).

3.2. No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas  
decorrentes  da  execução  contratual,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,
trabalhistas,  previdenciários,  fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  em  dotação  orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:  

Fonte: 

Programa de Trabalho:  

Elemento de Despesa:  

PI:

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final
do período de adimplemento a que se referir,  através de ordem bancária,  para crédito  em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite  de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
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5.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na
nota fiscal apresentada.

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,  obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

5.6. Antes  de  cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  ao  SICAF  para  verificar  a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

5.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada
sua advertência,  por escrito,  para que, no prazo de 5 (cinco) dias,  regularize sua situação ou,  no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.

5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.9. Persistindo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão
contratual  nos autos do processo administrativo correspondente,  assegurada à contratada a ampla
defesa. 

5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não
será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.12.1. A  Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e
contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à
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apresentação de comprovação,  por  meio de documento  oficial,  de que  faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma,  para tanto,  fica  convencionado que a taxa de compensação financeira  devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

5.14. EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = 
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%6. 365

7. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES

7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

7.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

7.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

7.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. O prazo de entrega dos bens e serviços é de 180 (cento e oitenta)  dias, contados do recebimento
da data de assinatura do contrato e/ou do recebimento da nota de empenho, no seguinte endereço Rua
das Missões, nº 100, Ponta Aguda, Blumenau/SC, CEP 89.051-000.

8.2. Os  bens  e  serviços  serão  recebidos  provisoriamente  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de
sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
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8.3. Serão observados para realizar o recebimento definitivo:

8.3.1. Instalação física dos equipamentos;

8.3.2. Cabeamento adequado dos itens que compõem a solução;

8.3.3. Instalação de sistema operacional no equipamento ofertado;

8.3.4. Instalação dos softwares pré-requisitos para o funcionamento da solução (se aplicável);

8.3.5. Instalação do software que compõe a solução;

8.3.6. Configuração de prova de conceito utilizando os dados contidos em produção;

8.3.7. Documentação sobre as licenças de todos os softwares entregues;

8.3.8. Documentação sobre a instalação física e configuração dos equipamentos entregues;

8.3.9. Documentação sobre a instalação lógica dos itens entregues;

8.3.10. Documentação sobre a formalização de suporte ou garantia;

8.3.11. Repasse do conhecimento durante o processo de instalação para os responsáveis técnicos
da instituição.

8.4. Os bens e serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste  Termo de Referência  e  na proposta,  devendo ser  substituídos no
prazo de 05 (cinco)  dias,  a contar  da notificação da contratada,  às suas custas,  sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

8.5. Os bens e  serviços  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  contados  do
recebimento  provisório,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e  consequente
aceitação mediante termo circunstanciado.

8.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado,  reputar-se-á como realizada,  consumando-se  o  recebimento  definitivo  no dia  do
esgotamento do prazo.

8.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
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9. CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO

9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado
a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com  a  execução  do  contrato,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. São obrigações da Contratante:

10.1.1. Nomear  Gestor  e  Fiscais  Técnico,  Administrativo  e  Requisitante  do  contrato  para
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.

10.1.2. Encaminhar formalmente a demanda, preferencialmente por meio de Ordem de Serviço ou
de Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência.

10.1.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

10.1.4. Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens  recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;

10.1.5. Comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

10.1.6. Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de
comissão/servidor especialmente designado;

10.1.7. Liquidar  o  empenho  e  efetuar  o  pagamento  à  contratada,  dentro  dos  prazos

Rua das Missões, 100 – Ponta 
Aguda
Blumenau/SC – CEP: 89.051-000
(47) 3331-7800 / ifc@ifc.edu.br



Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal Catarinense – Reitoria

preestabelecidos em contrato.

10.1.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

10.1.9. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis.

10.2. São obrigações da Contratada:

10.3. A Contratada  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  no  Edital,  seus  anexos  e  sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

10.3.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

10.3.1.1. O objeto  deve  estar  acompanhado  do  manual  do  usuário,  com uma  versão em
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

10.3.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

10.3.3. Substituir,  reparar  ou  corrigir,  às  suas  expensas,  no  prazo  fixado  neste  Termo  de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

10.3.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

10.3.5. Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em compatibilidade  com as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.3.6. Indicar  formalmente  preposto  apto  a  representá-la  junto  à  contratante,  que  deverá
responder pela fiel execução do contrato.

10.3.7. Cumprir  fielmente  esta  norma,  de  forma  que  os  serviços  relacionados  sejam  
executados com esmero e perfeição.

10.3.8. Responsabilizar-se  pelas  despesas  dos  tributos,  encargos  trabalhistas,  
previdenciários,  fiscais,  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamento  de  pessoal,
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prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do
contrato.

10.3.9. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais  
causados  pela  ação  ou  omissão  de  seus  empregados,  trabalhadores,  prepostos  ou
representantes,  dolosa  ou  culposamente,  à  Contratante,  não  excluindo  ou  reduzindo  a
responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela
contratante.

10.3.10. Observar  rigorosamente  as  normas  que  regulamentam  o  exercício  de  suas  
atividades, cabendo-lhes inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões.

10.3.11. Fiscalizar  o  perfeito  cumprimento  do  objeto  deste  Contrato,  cabendo-lhe  
integralmente  o  ônus  decorrente,  independente  da  fiscalização  exercida  pela
CONTRATANTE.

10.3.12. Cumprir  e  fazer  cumprir  seus  prepostos  ou  conveniados,  leis,  regulamentos  e  
posturas,  bem como quaisquer  determinações emanadas das autoridades competentes,
pertinentes  à  matéria  objeto  deste  termo  de  referência,  cabendo-lhe  única  e  exclusiva
responsabilidade pelas  consequências  de  qualquer  transgressão  de  seus  prepostos  ou
convenentes.

10.3.13. Adotar todos os critérios de segurança, tanto para seus empregados, quanto para a  
execução dos serviços em si.

10.3.14. Adotar  todas  as  providências  e  assumir  todas  as  obrigações  estabelecidas  na  
legislação específica de acidentes do trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem
vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda
que verificados em dependência da CONTRATANTE.

10.3.15. Atender  prontamente  quaisquer  orientações  e  exigências  do  fiscal  do  contrato,  
inerentes à execução do objeto contratual.

10.3.16. Fornecer,  sempre que solicitado,  amostra para realização de Prova de Conceito  
para fins de comprovação de atendimento das especificações técnicas.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário
que: 

11.1.1. Não  aceitar/retirar  a  nota  de  empenho,  ou  não  assinar  o  termo  de  contrato,  quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;
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11.1.2. Apresentar documentação falsa;

11.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

11.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.5. Não mantiver a proposta;

11.1.6. Cometer fraude fiscal;

11.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

11.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

11.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

11.3.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitante;

11.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo
prazo de até cinco anos;

11.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.

11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

11.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta  do  infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem  como  o  dano  causado  à  Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

11.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

11.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei
nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das
sanções aplicáveis.

12.2. É admissível  a  fusão,  cisão ou incorporação da contratada com/em outra  pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo
à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do
contrato.

12.3. Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados,  assegurando-se  à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o
caso:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA:

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2. Interromper a execução contratual  sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS.

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá  à  CONTRATANTE providenciar  a  publicação  deste  instrumento,  por  extrato,  no
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Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1. É eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Santa Catarina, Subseção Judiciária de
Blumenau/SC para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não
possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20.....

   _________________________        _________________________

Responsável legal da CONTRATANTE Responsável legal da CONTRATADA

   _________________________        _________________________

 TESTEMUNHA       TESTEMUNHA

Nome: Nome:

CPF: CPF:
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ANEXO VII - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2017

PROCESSO Nº 23348.004017/2017-67

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

[EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA]

Razão Social:______________________________________________________________________
CNPJ______________________________________________________________________________
Endereço_________________________________________________________________________
Fone/Fax______________________e-mail ______________________________________________
Banco, Agência e número da Conta Corrente:_______________________

ITEM QTDE UN DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

MARCA / 
MODELO 

PREÇO
UNITÁRIO

PREÇO
TOTAL

TOTAL (valor por extenso) 

Declaramos que o prazo de validade da proposta é de 120 (cento e vinte) dias a partir
da entrega definitiva da proposta, nos termos do edital.

Declaramos que os preços apresentados são absolutamente líquidos, já incluídos todos
os custos, diretos ou indiretos inerentes ao objeto, como salários, tributos, encargos
sociais, fretes, material, dentre outros, nos termos do edital.

_______________________________________
DATA: _____  /____ /2018.                                    ASSINATURA/ CARIMBO EMPRESA
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